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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 72/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

de Braga.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

de Lisboa.
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.
Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde.

Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Pedro Pescador.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
Serviços Sociais.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 765/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o primeiro-sargento
PQ (17096683) Amílcar Manuel Faria Antunes para o cargo «AAA
GMC — 1100 — Administrative Supervisor» no SHAPE, em Mons,
Bélgica, em substituição do primeiro-sargento PQ (10153585) José
Manuel dos Santos Calado, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o sargento agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 766/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta
do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos
termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do
Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da portaria n.o 343/99 (2.a série),
de 9 de Março, nomear o sargento-ajudante CAV (02405284) Vasco Xavier
Alexandre para o cargo de «Amanuense/arquivista» na Missão Militar
OTAN (MILREP), em Bruxelas, Bélgica, em substituição do sargento-
-ajudante SGE (09901683) Antero Maria Jerónimo, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o sargento agora
nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 767/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea c), 3.o, 7.o, n.o 1, e 8.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria
n.o 982/81, de 18 de Novembro, nomear o sargento-chefe de cavalaria
(01264479) Fernando Manuel Filipe Matias para o cargo de «ama-
nuense/arquivista» da Representação Nacional de Ligação junto do
Quartel-General do Comando Supremo Aliado do Atlântico, em
Washington, Estados Unidos da América, em substituição do sar-
gento-ajudante de cavalaria (09521386) António Maria Batista do Nas-
cimento, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria
na data em que o sargento agora nomeado assuma funções, a qual
produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 768/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, 2.o, 3.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novem-
bro, nomear o major-general PILAV (000266-G) José Augusto Bar-
rigas Queiroga para o cargo de «adido de defesa» junto da Embaixada
de Portugal em Maputo, República Popular de Moçambique, acu-
mulando com idênticas funções em Harare, República do Zimbabwe,
e em Lilongwe, República do Malawi, em substituição do capitão-
-de-mar-e-guerra M (42563) Fernando Alberto dos Santos Lourenço,
que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data
em que o oficial general agora nomeado assume funções, a qual produz
efeitos a partir de 1 de Maio de 2000. (Isenta de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9873/2000 (2.a série). — Expansão da rede de trac-
ção eléctrica na cidade do Porto. — Considerando que, no âmbito do
programa de intervenções de requalificação do espaço urbano, tem
vindo a Comissão Porto 2001 — Capital da Cultura a propor o relan-
çamento da tracção eléctrica como veículo de transporte público de
passageiros na cidade do Porto;

Confrontada com esta questão, a Sociedade de Transportes Colec-
tivos do Porto (STCP), no sentido de corresponder aos objectivos
da Comissão Porto 2001, equacionou o desenvolvimento deste projecto
de duas formas:

Reparação da infra-estrutura de tracção eléctrica (carril e cate-
nária) em vias onde exista;

Lançamento de novas linhas de tracção eléctrica que permitam
o circuito de veículos eléctricos pelo centro da cidade;

Considerando que entre os cenários alternativos de expensão apre-
sentados pela STCP, com equipamento histórico ou moderno, cons-
tatou-se que o cenário II é o que oferece melhores condições de
adaptação/evolução das condições de exploração à situação futura,
tendo em conta a possibilidade de recurso a equipamento moderno:

Determino que o desenvolvimento da rede de tracção eléctrica
na cidade do Porto seja efectuado nas seguintes condições:

1 — O projecto de relançamento de tracção eléctrica seja formulado
de acordo com o cenário II, ou seja, a «realização de obras de reparação
e expansão da rede para um total de 23 quilómetros e exploração
da rede acrescida com recurso a equipamento histórico».

2 — A STCP inscreva nos planos de investimento para 2000 e 2001
as verbas previstas no cenário II, de 3 083 000 contos, relativas a veí-
culos e infra-estruturas.

3 — A viabilidade de realização do investimento seja condicionada
à assinatura de um contrato/protocolo com as Câmaras Municipais
do Porto e Matosinhos, ao abrigo do qual estas autarquias se obrigam
às seguintes responsabilidades:

Cobertura dos défices de exploração da rede de tracção eléctrica,
na parte que a cada qual deva atribuir-se;

Concretização de obras, não consideradas pela STCP no cená-
rio II, de arranjo das zonas envolventes para apoio à exploração
dos veículos.

18 de Abril de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1161/2000. — Por despachos do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique:

De 14 de Fevereiro de 2000:

José Paulo Barata Farinha — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial,
com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2000 e pelo período
de um ano, por urgente conveniência de serviço, com a categoria
de equiparado a professor-adjunto, ficando posicionado no esca-
lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com o vencimento de 50 % da cate-
goria, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 167 500$.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Mário João Ferreira Rodrigues Vital Melo — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções
docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de
tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000 e pelo período de um ano, por urgente conveniência
de serviço, com a categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio,
ficando posicionado no escalão 1, índice 145, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 393 900$.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.
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Instituto Marítimo-Portuário

Aviso n.o 8264/2000 (2.a série). — Faz-se público que foi afixada
e distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal da ex-Di-
recção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos ao ser-
viço neste Instituto Marítimo-Portuário, referida a 31 de Dezembro
de 1999.

Eventuais reclamações sobre a organização da lista poderão ser
deduzidas no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director da Administração e Gestão,
o Chefe do Departamento de Recursos Humanos, José Bernardo de
Sobral Cid.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9874/2000 (2.a série). — Com o objectivo de tomar
parte nas reuniões ministeriais da UEO deslocar-me-ei ao Porto entre
14 e 16 do corrente mês.

3 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 8265/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/88, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 24 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o e
da alínea d) do artigo 7.o do referido decreto-lei, para a categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
área funcional administrativa, do quadro de pessoal civil do Instituto
Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso mantém-se válido para as
vagas que ocorram no prazo de um ano, contado da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia e, ainda,
controlo de trabalho e registo de dados.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão e índice correspondentes
e as regras nele estabelecidas.

4.2 — Local de trabalho — no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira, Seixal.

4.3 — As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo da apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e ser funcionário de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública ou agente nas con-
dições referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção a utilizar — no presente concurso será
utilizado o método de selecção de provas de conhecimentos, desen-
volvido em duas fases, de acordo com os artigos 19.o e 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

Ambas as fases são de per si eliminatórias, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior, em qualquer delas, a 10
valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as classifi-
cações inferiores a 9,5 valores.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o programa
da prova de conhecimentos gerais aprovado por despacho de 1 de
Julho de 1999 do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
incidirá sobre:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do Instituto Hidro-
gráfico.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os temas
constantes do programa aprovado nos termos da alínea a) do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, designadamente:

I — Orgânica administrativa:
1) Estrutura da Administração Pública:

1.1) Administração Pública. Noção:
1.1.1) Administração directa;
1.1.2) Administração indirecta;

1.2) O Governo e a sua orgânica;

2) Serviços públicos:

2.1) Noção e objectivos dos serviços públicos;

II —Noções gerais de direito e do regime jurídico da função pública:

1) Noções gerais de direito:

1.1) Competência para legislar;
1.2) Actos normativos (fontes de direito);
1.3) Hierarquia das leis;
1.4) Vigência das leis — início e termo;

2) Requisitos para o exercício de funções públicas:

2.1) Requisitos gerais;
2.2) Requisitos especiais;
2.3) Deveres — gerais e especiais;

III — Contabilidade:

1) Ideia geral sobre receitas e despesas públicas:

1.1) Conceito contabilístico;
1.2) Conceito financeiro;
1.3) Tipos de receita;
1.4) Tipos de despesa;

2) Orçamento do Estado:

2.1) Noção;
2.2) Princípios a observar na sua elaboração;
2.3) Noção do orçamento e conta de gerência;

3) Documentação contabilística — noção de factura, recibo, nota
de débito, nota de crédito, cheque e vale de correio;

IV — Expediente e arquivo:

1) Tratamento e encaminhamento de correspondência;
2) Normas de arquivo de correspondência.
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7.3 — Ambas as provas serão escritas, de natureza teórica, com
duração máxima de uma hora para a prova de conhecimentos gerais
e duas horas para a prova de conhecimentos específicos.

7.4 — A bibliografia aconselhada e a legislação base indicada para
a preparação das provas são as seguintes:

7.4.1 — Prova de conhecimentos gerais:

Constituição da República Portuguesa;
Decretos-Leis n.o 24/84, de 16 de Janeiro, 100/89, de 31 de Março,

com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as respectivas alterações subsequentes, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 134/91, de 4 de Abril, com as alterações
subsequentes, e Deontologia Ética do Serviço Público, do
Dr. João Figueiredo, do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

7.4.2 — Prova de conhecimentos específicos — noções gerais de
contabilidade, documentação contabilística e Orçamento do Estado
(textos de apoio a facultar pelo IH).

Legislação — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 497/91, de 17 de Outu-
bro, 175/95, de 21 de Julho, 218/95, de 17 de Julho, e 204/98, de
11 de Julho, Leis n.os 8/90, de 20 de Fevereiro, e 6/91, de 20 de
Fevereiro, e Decretos-Leis n.os 155/92, de 28 de Julho, e 197/99, de
8 de Junho.

7.5 — Após a afixação no serviço da relação de candidatos admi-
tidos, estes serão convocados, oportunamente, de acordo com o pre-
visto no n.o 2 do artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a realização da prova
escrita de conhecimentos gerais.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nas duas fases, considerando-se não aprovados os candidatos
que, nas duas fases eliminatórias ou na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos, bem como a respectiva fórmula classificativa, constarão de
acta(s) de reunião(ões) do júri do concurso, sendo a(s) mesma(s)
facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s).

8.2 — Conforme o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, em caso de igualdade de classificação entre candidatos,
serão aplicados os critérios de preferência nele estabelecidos, bem
como outros critérios que o júri entenda estabelecer, os quais serão
expressos nas suas actas no caso de subsistir a igualdade.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se neste
caso entregues atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, estado civil, residência, código postal, telefone, se o tiver, situa-
ção militar e número e data do bilhete de identidade;

9.2 — Indicação das habilitações literárias, da categoria detida, do
serviço a que pertence e da natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.4 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal;

9.5 — Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento
de admissão deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos
seguintes documentos:

10.1 — Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a
natureza de vínculo;

10.2 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual devem constar, de entre outras, as habilitações literárias e
as funções que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e das actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, especializações, indicando a respectiva
duração, as datas de realização e as entidades promotoras);

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (fotocópias);

10.4 — Cópia do bilhete de identidade.
10.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não

é exigida a apresentação da declaração a que se refere o n.o 10.1,
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Hidrográfico, na Rua
das Trinas, 49, 1249-093 Lisboa.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na prossecução profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-tenente SEH Victor Manuel Cola Duarte.
Vogais efectivos:

Assessora Zélia da Conceição Ferreira dos Santos Matos
Cardoso, que substituirá o presidente nas faltas e impe-
dimentos.

Assistente administrativa Alexandra Marina Leandro Rodri-
gues.

Vogais suplentes:

Assistente administrativa Maria Eduarda Silva Rosa
Moreira Conceição.

Assistente administrativo especialista Mário dos Santos
Bento.

28 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 9875/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 27 de
Abril de 2000:

Alice do Rosário Rebocho Carapeta Borralho — nomeada, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço, assistente administrativa
do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, consideran-
do-se exonerada do anterior lugar a partir da conversão da comissão
de serviço em nomeação definitiva. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 9876/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do GEN CEME, é promovido ao posto de cabo-
-de-secção, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 123/87, de
17 de Março, conjugado com o despacho n.o 19/AG/91/SC, de 13
de Março, do GEN AGE, por ter sido dispensado, nos termos do
n.o 1 do artigo 189.o do EMFAR, da condição especial de promoção
prevista no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 417/93 e satisfazer as con-
dições gerais de promoção estabelecidas no artigo 56.o do citado Esta-
tuto, o militar a seguir indicado:

Cabo-adjunto 08351178, José João Azevedo Rebelo.

Conta a antiguidade desde 15 de Março de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de cabo-de-secção.

17 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Despacho n.o 9877/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de primeiro-sargento, nos termos do
n.o 1 do artigo 275.o, conjugado com a alínea a) do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 62.o, todos do EMFAR, por terem cessado os motivos
que deram origem à sua demora na promoção, o militar a seguir
indicado:

2SAR SGE 05694588, Marcos Lopes Pereira de Assunção.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1993, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-
-sargento.

Transita para o escalão 2 em 1 de Outubro de 1995 e para o escalão
3 em 1 de Outubro de 1998, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.

Fica na situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, à esquerda
do 1SAR SGE 08388084, José Leonel C. da Silva D. Gráis, promovido
na mesma data.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 9878/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, nos termos do
n.o 2 do artigo 275.o, conjugado com a alínea b) do artigo 264.o e
o n.o 3 do artigo 62.o, todos do EMFAR, por terem cessado os motivos
que deram origem à sua demora na promoção, o militar a seguir
indicado:

1SAR ART 19704784, Manuel Pires Anselmo.

Conta a antiguidade desde 16 de Dezembro de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, à esquerda
do SAJ ART 00893481, José Carlos Bairrada Pires, e à direita do
SAJ ART 07702685, Joaquim Miguel Ferreira.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 9879/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de primeiro-sargento, nos termos do
n.o 1 do artigo 275.o, conjugado com a alínea a) do artigo 264.o e
o n.o 3 do artigo 62.o, todos do EMFAR, por terem cessado os motivos
que deram origem à sua demora na promoção, o militar a seguir
indicado:

2SAR SGE 05694588, Marcos Lopes Pereira de Assunção.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1993, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-sar-
gento. Transita para o escalão 2 em 1 de Outubro de 1995 e para
o escalão 3 em 1 de Outubro de 1998, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.

Fica na situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, à esquerda
do 1SAR SGE 08388084, José Leonel C. da Silva D. Gráis, promovido
na mesma data.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 9880/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, nos termos do
n.o 2 do artigo 275.o, conjugado com a alínea b) do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 62.o, todos do EMFAR, por terem cessado os motivos
que deram origem à sua demora na promoção, o militar a seguir
indicado:

1SAR ART 19704784, Manuel Pires Anselmo.

Conta a antiguidade desde 16 de Dezembro de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado

no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, à esquerda
do SAJ ART 00893481, José Carlos Bairrada Pires, e à direita do
SAJ ART 07702685, Joaquim Miguel Ferreira.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 9881/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
a competência para autorizar a realização de despesas com a realização
de empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até aos
montantes indicados:

a) No comandante do grupo de apoio, TCOR ADMAER
020582-G, João Pedro Ferreira Leitão — 10 000 000$;

b) No comandante da Esquadra de Administração, MAJ ADMAER
071777-A, Manuel da Silva Raimundo — 2 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto do Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadra de Adminis-
tração, MAJ ADMAER 071777-A, Manuel da Silva Raimundo, a
competência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança
de receitas, bem como assinar requisições de fundos e outros docu-
mentos de execução da gestão financeira no âmbito da Esquadra
de Administração.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Novembro
de 1999, ficando, deste modo, ratificados todos os actos praticados
desde aquela data pelos referidos militares no âmbito do previsto
nos números anteriores.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9882/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do AM 1, TCOR
PILAV 043531-H, Joaquim Luís Torres Ferreira, a competência para
autorizar a realização de despesas com a realização de empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante de
10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do AM 1.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9883/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do AT 1, COR
PA 003993-E, Luís Artur da Silva Vasconcelos Cohen, a competência
para autorizar a realização de despesas com a realização de emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante
de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do AT 1.
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3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9884/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no 2.o comandante do COFA, MGEN
PILAV 000239-K, João Carlos da Silva Calhau, a competência para
autorizar a realização de despesas com a realização de empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante de
20 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas, bem como assinar requisições de fundos do tesouro e outra docu-
mentação relativa à execução da gestão financeira no âmbito do
COFA.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9885/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do COAA, MAJ
PILAV 043308-L, Carlos Manuel Leitão Matela, a competência para
autorizar a realização de despesas com a realização de empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante de
10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do COAA.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9886/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do ER 2, CAP
TMMEL 008860, Luís Alfredo Dias Rei, a competência para autorizar
a realização de despesas com a realização de empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços que me é conferida pela alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do ER 2.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9887/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do DPS, MAJ
PIL 020708-L, Luís Araújo Marques, a competência para autorizar
a realização de despesas com a realização de empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços que me é conferida pela alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do DPS.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 9888/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante da ER 1, CAP
TMMEL 057385-L, Manuel José Gonçalves Miguel, a competência
para autorizar a realização de despesas com a realização de emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante
de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do ER 1.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

30 de Março de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 4

Despacho n.o 9889/2000 (2.a série). — 1 — Subdelegação de
competências. — Nos termos do n.o 11.1 do despacho n.o 29/99 do
tenente-general comandante-geral da Guarda Nacional Republicana
de 20 de Setembro de 1999, subdelego no presidente do conselho
administrativo, coronel de infantaria António Francisco Dias Vieira,
as competências relativas aos seguintes actos de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de bens e serviços, até
ao montante de 2000 contos;

b) Autorizar as despesas com dispensa de realização de concurso
ou de contrato escrito, até ao montante de 1000 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Abril de 2000.
3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

26 de Abril de 2000. — O Comandante, Luís Manuel Ferraz Pinto
de Oliveira, major-general.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Aviso n.o 8266/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho de 16 de Março
de 2000 do director do Gabinete de Estudos e de Planeamento de
Instalações (GEPI) e ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
vago na categoria de técnico superior principal da carreira de enge-
nheiro da área funcional de engenharia electrotécnica do quadro de
pessoal técnico superior do mesmo Gabinete, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1249/95, de 19 de Outubro, com a Declaração de Rec-
tificação n.o 148/95, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — a validade do concurso caduca com o
preenchimento da vaga.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será em Lisboa,
podendo ser esporadicamente noutras localidades do continente ou
Regiões Autónomas.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico principal compete especial-
mente elaborar projectos, normas e pareceres, bem como orientar
e fiscalizar a execução de trabalhos no âmbito da engenharia elec-
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trotécnica, de telecomunicações e informática, bem como em trabalhos
de recuperação e beneficiação de edifícios.

5 — Vencimento e regalias sociais — ao técnico superior principal
corresponde o vencimento fixado no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias gerais da função pública.

6 — Condições de candidatura — o recrutamento para a categoria
de técnico superior principal obedece às seguintes regras:

a) Encontrarem-se os candidatos nas condições previstas na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

b) Exercerem os candidatos funções de conteúdo funcional idên-
tico ao lugar a preencher.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Gabinete de Estudos e de Planea-
mento de Instalações, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal, situação militar, residência, código postal e
número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Formação profissional complementar (especializações, cursos,
estágios, seminários, etc.).

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais ou

declaração do serviço que ateste as mesmas, confirmando que
se encontram arquivados no processo individual dos can-
didatos;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem que comprove:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato;
2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
3) Classificações quantitativas de serviço, obtidas no número

de anos exigido como requisito especial de admissão
ao concurso e, obrigatoriamente, a do último ano;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão no Gabinete

de Estudos e de Planeamento de Instalações, na Rua de Martens
Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa, mediante recibo, durante as horas nor-
mais de expediente, ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, desde que expedidos até ao termo do prazo fixado.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A classificação do concorrente será efectuada de acordo com
a seguinte fórmula, expressa de 0 de 20 valores:

CF=(2×CS)+(1,5×HL)+(2×EP)+(0,5×EP)+(4×E)
10

em que:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional complementar;
E=entrevista.

9.3 — Em caso de igualdade da classificação final, observar-se-á
o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
serão as seguintes:

10.1 — Classificação de serviço — na classificação de serviço será
considerada a média aritmética simples, sem arredondamento, das

classificações quantitativas obtidas no número de anos exigido como
requisito de admissão ao concurso, sendo obrigatória a do último
ano.

10.2 — Habilitações literárias — relativamente às habilitações lite-
rárias, serão consideradas as seguintes classificações:

Licenciatura — 16 valores;
Mestrado — 18 valores;
Doutoramento — 20 valores.

10.3 — Experiência profissional — a classificação da experiência
profissional será obtida de acordo com a seguinte fórmula:

EP=10+ 1 ×5(a-b)+3b+2c
2 10

em que:

a=tempo de serviço, em semestres completos (180 dias), na cate-
goria que actualmente detém;

b=tempo de serviço, em semestre completos (180 dias), na car-
reira, excluído o valor de a;

c=tempo de serviço, em semestres completos (180 dias), na fun-
ção pública, excluídos os valores de a e de b.

10.4 — Formação profissional complementar — para o efeito serão
considerados os seguintes critérios:

10.4.1 — Acções de formação relacionadas com o conteúdo da car-
reira técnica, de acordo com os seguintes valores: Valores

Até trinta horas de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
De trinta e uma a sessenta horas de formação . . . . . . . . . . . 14
De sessenta e uma a noventa horas de formação . . . . . . . . . 17
Mais de noventa horas de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

10.4.2 — Acções de formação não relacionadas com a carreira
técnica:

Menos de três acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De três a cinco acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Mais de cinco acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

10.4.3 — Sempre que o documento comprovativo da frequência de
determinada acção formativa não refira o número de horas, consi-
derar-se-á o seguinte Horas

Um dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Uma semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120

10.4.4 — O somatório dos níveis de formação terá a pontuação
máxima de 20 valores.

10.5 — Entrevista — será classificada na escala de 0 a 20 valores.
11 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

constituição:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel da Cruz Ferreira
Crespo, director de serviços do GEPI.

Vogais efectivos:

Licenciado Alfredo Jorge Ferreira Filipe, chefe de divisão
do GEPI.

Licenciada Carla Maria Sequeira Moura, técnica superior
de 1.a classe do GEPI.

Vogais suplentes:

Licenciado António José Neves Pité, assessor principal do
GEPI.

Licenciado Artur Alberto Abreu de Mendonça e Silva, asses-
sor principal do GEPI.

Em caso de impedimento ou falta, o presidente será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final obedecerá, respectivamente, ao disposto
no artigo 34.o e no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Legislação aplicável — no presente concurso será observada
a seguinte legislação: Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto Regu-
lamentar n.o 68/87, de 31 de Dezembro, e Portaria n.o 1249/95, de
19 de Outubro, com as rectificações constantes da Declaração de
Rectificação n.o 148/95, de 31 de Outubro.

2 de Maio de 2000. — O Director, António José Morais.
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Despacho (extracto) n.o 9890/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 do director do Gabinete de Estudos e de
Planeamento de Instalações do Ministério da Administração Interna,
ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, 4.o, alínea d), 6.o, n.o 1,
7.o, 10.o, n.o 1, e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
a licenciada Carla Solange Pereira Isidoro foi reclassificada, tran-
sitando para o grupo de pessoal técnico superior, para a categoria
de técnica superior de 2.a classe da carreira de consultor jurídico,
da área funcional de estudos, consultadoria jurídica e contencioso,
em lugar a aditar automaticamente ao quadro de pessoal do Gabinete
de Estudos e de Planeamento de Instalações do Ministério da Admi-
nistração Interna. A reclassificação produz efeitos à data do despacho.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, António José Morais.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 8267/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Abril
de 2000 do governador civil do distrito da Guarda:

Isabel Maria Pires Alves da Cruz, assistente administrativa do quadro
de vinculação da Guarda — transferida, a seu pedido e ao abrigo
do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a última redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para a mesma carreira e categoria do
quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda. A
transferência é feita na sequência de despacho favorável do director
regional de Educação do Centro de 21 de Março de 2000 e dos
pareceres favoráveis do Centro de Área Educativa da Guarda e
do estabelecimento de ensino onde exerceu funções.

18 de Abril de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8268/2000 (2.a série). — Por ter saído com
inexactidão a publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 68,
de 21 de Março de 2000, rectifica-se o movimento de transferências
do período de 15 a 30 de Outubro de 1999, com efeitos a 21 de
Março de 2000. Assim, onde se lê «Isabel Maria F. Tavares Gal-
veia — da 2.a RF Viseu para a 1.a RF Viseu» deve ler-se «Isabel
Maria F. Tavares Galveia — permanece na 2.a RF Viseu».

A incluir no movimento: Francisco Ferreira Lima — da RF Gouveia
para a 1.a RF Viseu.

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho n.o 9891/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
dos n.os 2 e 4 do capítulo II do n.o 5 do capítulo III, e do capítulo V,
todos referentes ao despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de
Janeiro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000:

1 — Subdelego:
1.1 — Nos directores de serviços da Direcção de Serviços de Pre-

venção e Inspecção Tributária (DSPIT), Dr. João Paulo Morais
Canedo, e da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Coor-
denação da Prevenção e Inspecção Tributária (DSEPCPIT), Dr. José
Manuel Natálio Franco, as seguintes competências, no âmbito dos
respectivos serviços:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

d) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do
trabalhador-estudante;

e) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
h) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual a chefe de divisão;

i) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Janeiro;

j) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

k) Autorizar as deslocações, incluindo no caso das Regiões Autó-
nomas, aquelas a efectuar por via aérea, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas de fun-
cionários, agentes e pessoal contratado que se realizem por
motivo de serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova
de selecção, cursos e concursos) depois de obtido previamente
o cabimento da Direcção de Serviços Financeiros;

l) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

m) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários no âmbito
dos serviços que lhe estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

n) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço quando previamente autorizadas.

1.2 — No director de serviços da Direcção de Serviços de Prevenção
e Inspecção Tributária (DSPIT) e nos directores de Finanças das
Unidades Orgânicas a quem estão cometidas as atribuições da Ins-
pecção Tributária:

a) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

b) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro.

2 — Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias objecto da subdelegação.

16 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Carlos Augusto de
Brito Fonseca.

Despacho n.o 9892/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização concedida na parte final do n.o 4 do capítulo I e no n.o 4
do capítulo II do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 15 de Março
de 2000, do director-geral dos Impostos, subdelego nos directores
de serviços adiante indicados as seguintes competências que me foram
subdelegadas e delegadas:

a) No director de Serviços da Contribuição Autárquica (DSCA):

1) Apreciar os pedidos de restituição de importâncias arreca-
dadas pelo Estado nos últimos cinco anos e consideradas inde-
vidas, até ao limite de 1 000 000$, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério;

2) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967];

3) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

4) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

5) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

6) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

7) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
8) Justificar ou injustificar faltas;
9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual.

b) No director de Serviços dos Impostos do Selo e das Transmissões
do Património (DSISTP):

1) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens
agricultores, nos termos do n.o 13 do artigo 13.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

2) Resolver os pedidos de redução de taxa de sisa formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

3) Resolver os pedidos de restituição do imposto municipal de
sisa ou do imposto sobre as sucessões e doações, indepen-
dentemente da anulação da liquidação, quando se considerem
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indevidamente cobrados, até ao limite de 5 000 000$
(artigo 179.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações);

4) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 311/82, de 4 de Agosto;

5) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado, até ao limite de 5 000 000$, desde que
não contrarie o parecer do auditor jurídico do Ministério,
nos termos dos artigos 254.o e 255.o do Regulamento do
Imposto do Selo, na redacção que tinham antes da que lhes
foi dada pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de
Fevereiro;

6) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, até ao limite de
5 000 000$, quando se considere indevidamente cobrado, con-
forme o previsto no artigo 257.o do Regulamento do Imposto
do Selo;

7) Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeito de cobrança
coerciva;

8) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

9) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio
anterior, sem direito a essa arredacação, até ao limite de
1 000 000$, desde que não contrarie o parecer do auditor
jurídico do Ministério;

10) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967];

11) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

12) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

13) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

14) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

15) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
16) Justificar ou injustificar faltas;
17) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual.

c) No director de Serviços de Avaliações (DSA):

1) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 48 509, de 23 de Novembro de 1967];

2) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

3) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

4) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

5) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

6) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
7) Justificar ou injustificar faltas;
8) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto da presente subdelegação de competências.

23 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, José João Duarte.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 8269/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Abril de 2000, proferido por delegação de competências:

Maria Teresa de Jesus Leal Maia Pereira, técnica profissional de
1.a classe, de nomeação definitiva, da carreira técnico-profissional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros — promovida, precedendo
aprovação em concurso, à categoria de técnico profissional principal
do mesmo quadro, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98,

de 30 de Julho, e ainda não provido, considerando-se exonerada
da categoria anterior a partir da data da aceitação do novo lugar.

Idalina Marques Simões Nunes, técnica profissional de 1.a classe, de
nomeação definitiva, da carreira técnico-profissional do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — promovida, precedendo
aprovação em concurso, à categoria de técnico profissional principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado
pela Portaria n.o 458/98, de de 30 de Julho, e ainda não provido,
considerando-se exonerada da categoria anterior a partir da data
da aceitação do novo lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Despacho (extracto) n.o 9893/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 28 de Março de 2000, proferido por subdelegação
de competências:

Licenciado Manuel Francisco Videira Delgado, técnico superior de
informática principal — nomeado, em regime de substituição, ao
abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a 28 de Março de 2000, para exercer
o cargo de coordenador da Área de Apoio Tecnológico à Região
Sul, cessando simultaneamente as funções de chefe da Divisão de
Gestão de Redes que vem exercendo, em regime de substituição.

Licenciado João Manuel Gomes de Miranda Reynaud, técnico supe-
rior de informática de 1.a classe — nomeado, em regime de subs-
tituição, ao abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a 28 de Março de 2000,
para exercer o cargo de chefe da Divisão de Gestão de Redes
da Direcção de Serviços de Telecomunicações.

Licenciada Luísa Alexandra Fragoso Palas, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe — nomeada, em regime de substituição, ao
abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a 28 de Março de 2000, para exercer
o cargo de coordenadora do Núcleo de Apoio Regional a Bragança
e Vila Real, da Área de Apoio Tecnológico à Região Norte.

Licenciado Armando Carlos Costa Carvalho, técnico superior de infor-
mática principal — nomeado, em regime de substituição, ao abrigo
do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com efeitos a 28 de Março de 2000, para exercer o
cargo de coordenador do Núcleo de Apoio Regional a Castelo
Branco, Leiria, Portalegre e Santarém, da Área de Apoio Tec-
nológico à Região Sul.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 8270/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 4 de Abril de
2000, e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento de três lugares vagos no
cargo de chefe da Divisão de Contabilidade da Direcção de Serviços
da Conta do quadro do pessoal dirigente da Direcção-Geral do Orça-
mento constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 344/98, de 6
de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 8.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, as funções serão exercidas em Lisboa,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.
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6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até final do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possua ainda
os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Licenciatura em Economia ou Organização e Gestão de
Empresas e os demais requisitos previstos nas alíneas b) e
c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
ou

b) Detenha a categoria de subdirector de contabilidade, con-
forme o previsto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nos métodos de selecção elimina-
tórios ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas.
8.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao director-geral do Orçamento, acompanhado dos
demais documentos, e enviado para a Rua da Alfândega, 5 e 5-A,
2.o, 1194-004 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente no mesmo
endereço na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ou remetido por correio, registado, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e número de
telefone;

b) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
será afixada na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa, e a lista de classificação final será notificada aos
candidatos nos termos da lei.

10 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 4 de Abril de 2000, após
a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciado João Nunes Rodrigues, director de
contabilidade.

Vogais efectivos:

1.o António Miguel Pinela, director de contabilidade.
2.o Licenciada Maria Teresa Pereira Pires Vieira, chefe da

Divisão de contabilidade.

Vogais suplentes:

1.o António João Fernandes Paes, chefe da Divisão de
contabilidade.

2.o Licenciada Maria Clara Pinheiro Lacerda de Brederode
Gonçalves da Silva, directora de contabilidade.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Aviso n.o 8271/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento, de 4 de Abril de
2000, e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento de um lugar vago no cargo
de chefe da Divisão de Contabilidade da Direcção de Serviços de
Informática do quadro do pessoal dirigente da Direcção-Geral do
Orçamento constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 344/98, de
6 de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 11.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, as funções serão exercidas em Lisboa,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até final do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possua ainda
os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas:

Informática;
Informática de Gestão;
Matemáticas Aplicadas com especialidade Informática;
Engenharia;
Economia;

b) Reúna os requisitos previstos nas alíneas b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho; ou

c) Detenha a categoria de subdirector de contabilidade, con-
forme o previsto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se
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não aprovados os candidatos que nos métodos de selecção elimina-
tórios ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas.
8.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao director-geral do Orçamento, acompanhado dos
demais documentos, e enviado para a Rua da Alfândega, 5 e 5-A,
2.o, 1194-004 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente no mesmo
endereço na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ou remetido por correio, registado, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e número de
telefone;

b) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
será afixada na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa, e a lista de classificação final será notificada aos
candidatos nos termos da lei.

10 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 4 de Abril de 2000, após
a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciada, Eunice Manuela de Oliveira Ramos,
directora de contabilidade.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Virgílio Fernandes, director de contabili-
dade.

2.o Licenciado José Manuel Carreto, director de conta-
bilidade.

Vogais suplentes:

1.o António dos Santos, director de contabilidade.
2.o Licenciado João Gertrudes Robalo, director de con-

tabilidade.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 8272/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que o prestador indicado aderiu à convenção
existente na modalidade a seguir mencionada:

Análises clínicas para doentes hemodializados:

Hospital dos SAMS — Lisboa, Rua da Cidade de Gabela, 1.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Aviso n.o 8273/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos celebrados com entidades,
no âmbito de actos de estomatologia, sofreram as seguintes alterações:

Manuel Rodrigues Marques — devido a alteração camarária, rec-
tifica-se a morada de Mem Martins, Rua de Angola, lote 1,
1.o, esquerdo, para Mem Martins, Praceta de Nossa Senhora
da Natividade, 2, 1.o, esquerdo.

Maria da Conceição Pereira Ferreira Felizardo — Montijo, Rua
de Joaquim Serra, 161, rés-do-chão, esquerdo. O acordo é
denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999.

22 de Março de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 8274/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que o acordo celebrado com a entidade a seguir
referida, no âmbito de próteses estomatológicas, sofreu a seguinte
alteração:

Maria da Conceição Pereira Ferreira Felizardo, Montijo, Rua
de Joaquim Serra, 161, rés-do-chão, esquerdo.

O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999.

22 de Março de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 9894/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Maio de 2000 da presidente do conselho de direcção dos
Serviços Sociais do Ministério das Finanças:

Cristina Maria Lopes da Graça Carreira, assistente administrativo
(escalão 2, índice 200) do quadro de pessoal do Hospital D. Este-
fânia — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativo
principal (escalão 1, índice 215) do quadro de pessoal destes Serviços
Sociais, considerando-se exonerada da anterior categoria. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 1, 2, 3 Infante D. Pedro

Aviso n.o 8275/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala dos funcionários desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal não docente deste agrupamento de
escolas reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido diploma.

30 de Março de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Provisó-
ria, Júlio Ferreira de Miranda.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 1162/2000. — I — Introdução. — Por imperativo
constitucional cabe ao Estado a definição e a prossecução de uma
política globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple
e integre, de forma consequente, a acção e as propostas das diversas
pessoas colectivas de direito público e privado com atribuições no
âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso desen-
volvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade através
de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permi-
tam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e a coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2,3 de Pegões não dispõe de
infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação, no âmbito da coordenação da actividade esco-
lar, incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e
apoiar, técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências
cometidas, por lei, e outras entidades, um programa integrado de
construção e recuperação do equipamento e das infra-estruturas des-
portivas, designadamente em estabelecimentos de ensino público, em
colaboração com as autarquias locais;

Considerando que nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal do Montijo aquilo que diz respeito aos interesses próprios,
comuns e específicos das populações respectivas e, designadamente,
à educação, à cultura, ao desporto e à ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João
Sardinha.

2) A Câmara Municipal do Montijo, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante, devidamente
representada pela sua presidente, Maria Amélia Macedo
Antunes;

é celebrado o acordo de colaboração que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de 16 m×14 m
e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola Básica 2,3
Pegões.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que se acresce o IVA à taxa legal em vigor, a
suportar em 100 % pelo orçamento do primeiro outorgante. Este valor
será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da rea-
lização do respectivo concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução.
3 — A Câmara Municipal do Montijo assumirá a qualidade de dono

da obra e promoverá o concurso para o seu equipamento, assegurando
ainda por sua vez, as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e para a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra prevista para 2001;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
50 % do custo total do empreendimento no ano 2000, desde
que seja realizada a despesa correspondente a 50 % do valor
da empreitada nesse ano, e os restantes 50 % em 2001.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras, será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada na Escola, em condições a esta-
belecer através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola, por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
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desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extra-curriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

30 de Março de 2000. — O Director Regional da Educação de
Lisboa, António João Sardinha. — A Presidente da Câmara Municipal
do Montijo, Maria Amélia Antunes.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas — n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

18 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional-Adjunto, José Revez.

Escola Secundária de Anselmo de Andrade

Aviso n.o 8276/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio de entrada
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso.

6 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Cristina
Maria Magalhães Loureiro dos Santos Raposo.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
D. Miguel de Almeida

Rectificação n.o 1381/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5551/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2000, a p. 5702, rectifica-se que
onde se lê «Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro» deve ler-se
«Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março».

2 de Maio de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 769/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado João António do Nascimento Fazenda cessou, em 15 de Dezem-
bro de 1999, o exercício de funções dirigentes como secretário da
Escola Superior de Teatro e Cinema, do Instituto Politécnico de
Lisboa;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril (anexo II), um lugar de
assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 15 de Dezembro de 1999.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 161/2000. — De acordo com o artigo 38.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, fazem-se públicas as listas de classificação final constantes da
acta homologada pelo coordenador da Sub-Região de Saúde de Lis-
boa, por despacho de 28 de Abril de 2000.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e 102.o do Código do
Procedimento Administrativo.

Lista de classificação final do concurso para enfermeiro espe-
cialistas, nível 2, em enfermagem de saúde da pessoa adulta
e idosa em situação de doença crónica/saúde do idoso e
geriátrica:

Valores

1.o Maria de Lurdes Silva Reis Valério Amado . . . . . . . . . . . . 18,15
2.o Paula Alexandra Rosa Luís Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
3.o Alberto Joaquim Batista Capelão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
4.o Ana Paula Antunes Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
5.o Maria Cristina Pires de Gouveia Correia de Lacerda . . . . . 15,95
6.o Joaquim Manuel Santos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45

(a) De acordo com os critérios de desempate referidos no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Lista de classificação final do concurso para enfermeiro espe-
cialista, nível 2, em enfermagem de saúde comunitária/saúde
pública:

1.o Maria de Fátima dos Santos Borrego — 15,55 valores.
2.o Alexandra Gabriela de Figueiredo Lemos — 14,50 valores.

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Teresa Maria Pires
de Matos Coito.

Rectificação n.o 1382/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para enfermeiros especialistas, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000, aviso
n.o 6112/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Paula Alexandra
Rosa Luís Morgado» deve ler-se «Paula Alexandra Rosa Luís
Margarido».

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Teresa Maria Pires
de Matos Coito.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 8277/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de nove lugares de auxiliar de apoio e vigilân-
cia. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 30 de Dezembro
de 1999, proferido por competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de nove lugares de auxiliar de apoio e vigilância dos quadros
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares referem-se à quota de descon-
gelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região de Saúde
de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento de admissões de
pessoal para o ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 31 de Dezembro, 248/85, de
15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro,
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335/93, de 29 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 413/99, de 15
de Outubro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, e despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6.1 — Os locais de trabalho são: Lugares

Centro de Saúde da Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Costa da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular será classificada
de 0 a 20 valores, resultando a classificação a atribuir do somatório
das pontuações obtidas em cada um dos factores constantes da fórmula
a seguir indicada:

AC=HAB+EP+FP
em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
do grau académico ou sua equiparação legalmente reconhecida, de
acordo com o seguinte critério: Pontos

12.o ano ou superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
11.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
9.o ano ou inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto,
sendo atribuída a seguinte pontuação: Pontos

Com experiência na área dos centros de saúde . . . . . . . . . 7
Com experiência na área de serviços de saúde . . . . . . . . . . 5
Sem experiência na área da saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

A pontuação máxima a atribuir será de sete pontos.
Formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação

relacionadas com a área da saúde, valorizadas de acordo com o
seguinte critério:

Sem formação — 0 pontos;
Com formação — 2 pontos por cada seis horas.

Nota. — As declarações das formações frequentadas devem men-
cionar a carga horária. Na sua falta, cada dia de formação corresponde
a seis horas.

A pontuação máxima a atribuir na formação será de seis pontos.
8.2 — A prova de conhecimentos gerais, conforme o despacho

n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, será escrita, com consulta, terá a duração de duas
horas e visa avaliar:

1 — Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas do português e da matemática, e aos resultantes
da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias das administrações regio-

nais de saúde.
A prova escrita de conhecimentos gerais é dividida em quatro partes,

com cinco questões cada uma e pontuadas com um valor cada uma:

1) Português;
2) Matemática;
3) Direitos e deveres;
4) Atribuições e competências.

A prova de conhecimentos assumirá carácter eliminatório, sendo
a pontuação de 0 a 20 valores, e a classificação resultará do somatório
das pontuações obtidas em cada uma das partes. Consideram-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — estatuto remuneratório dos funcionários
e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outu-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro — regulamento das
administrações regionais de saúde;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Feve-
reiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993 — carta deontológica do serviço
público.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — terá a duração mínima
de 15 minutos e nela serão considerados os seguintes itens:

a) Aptidão para a função — visa avaliar a capacidade de análise
em situações concretas, a consciência profissional e pon-
deração;

b) Atitude profissional — visa avaliar a motivação, o dinamismo
e adaptação à mudança;

c) Contacto e comunicação — visa avaliar a facilidade nos con-
tactos e comunicação.

A cada um dos factores será atribuída pontuação de 0 a 20 valores.
A classificação será a que resultar da média aritmética simples das
pontuações obtidas.

8.5 — A classificação final, será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples da soma das pontuações obtidas nos
diferentes métodos de selecção a utilizar, por aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.
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9 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente, e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito;
e) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, originais ou fotocópias devidamente autenticadas:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do currículo profissional datados e assinados;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade.

9.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das situações referidas nas alínea d), e) e f)
do n.o 7.1 deste aviso, bastando a declaração dos candidatos, sob
compromisso de honra, no próprio requerimento.

10 — A lista dos candidatos, bem como a lista de classificação final
do concurso, serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Maria Beatriz Fernandes Castelo Branco Cabral
Graça, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Olinda Maria Nunes Carvalho Silva Coelho, chefe de secção.
Maria Clotilde Gomes Guerra Paiva Teixeira Pinto, chefe

de secção.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Vitorino Tomás Costa Cabrita, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Lucinda Pézinho Silva Cardoso, assistente adminis-
trativa especialista.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 8278/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard destes serviços a lista
de antiguidade do pessoal desta instituição.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para apresentar eventuais
reclamações ao dirigente máximo dos serviços.

30 de Março de 2000. — Pela Coordenadora da Sub-Região de
Saúde, o Director de Serviços de Administração Geral, Marcelino
Estevinho.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8279/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000 — téc-
nico de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia de 25 de Agosto de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar da categoria de técnico de 2.a classe, área funcional de instalações
e equipamentos, da carreira de engenheiro técnico, vago no quadro
de pessoal deste Centro Hospitalar, a que corresponde a Portaria
n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e nos despachos n.os 23/94, de 10 de Maio, e 61/95, de 30 de
Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido unicamente para o
preenchimento da vaga indicada.

4 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico de
2.a classe funções de estudo e aplicação de métodos e processos de
natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em
planificação estabelecida.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao da cate-
goria de estagiário, constante do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos — os métodos de selecção a utilizar serão os seguin-
tes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, que serão escri-
tas, de natureza teórica, com a duração de uma hora e meia
cada. Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo
excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham classifi-
cações inferiores a 9,5 valores;

b) A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos,
considerando e ponderando a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional, tendo
em atenção o desempenho de funções na área relacionada
com o lugar a prover;

c) A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos quatro métodos de selecção, tendo em
vista a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

Na classificação será adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham uma clas-
sificação inferior a 9,5 valores em qualquer prova de selecção.

7.2 — A avaliação curricular será determinada segundo a fórmula
seguinte:

AC=HA+FP+EP
3

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=Experiência profissional.

7.3 — A entrevista profissional de selecção será determinada
segundo a fórmula seguinte:

E=QI+FE+AP+CG
4

em que:

E=entrevista;
QI=qualidades intelectuais;
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FE=facilidade de expressão e comunicação;
AP=atitude profissional;
CG=cultura geral.

7.4 — A prova de conhecimentos gerais abordará os temas:

Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

Lei de Bases da Saúde;
Orgânica do Ministério da Saúde.

7.5 — A prova de conhecimentos específicos abordará os temas
constantes do programa curricular dos cursos técnicos administrados
pelos institutos superiores técnicos de engenharia civil.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos gerais previstos para o provimento em cargos públicos referidos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário público ou agente que, a qualquer título,
exerça funções correspondentes a necessidades permanentes
há mais de um ano;

b) Estar habilitado com curso superior que não confira o grau
de licenciatura, em área de formação adequada ao conteúdo
funcional do lugar a prover.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão soli-
citar a admissão ao concurso mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia e entregá-lo no Serviço de Expediente, sito no Hospital
Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila
Nova de Gaia, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo com aviso de recepção, desde que expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome, profissão e residência, incluindo código postal e tele-
fone para contacto;

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Situação profissional (indicação da categoria e serviço a que

pertence);
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura e especificando o número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento.

10 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
e ou profissionais;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, de onde conste, de forma clara e inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública e a cate-
goria detida;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Outros documentos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito ou constituírem motivo
de preferência legal.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e da classificação

final serão divulgadas nos termos dos artigos 28.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Regime de estágio:

a) O estágio, com duração de 12 meses, tem carácter probatório
e integrará a frequência de cursos de formação directamente
relacionados com as funções a exercer;

b) A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de pro-
vimento, conforme, respectivamente, o interessado já possua
ou não nomeação definitiva;

c) O estágio rege-se pelo estipulado no Regulamento de Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos
Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado
pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de
1994.

14 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte constituição e
será o mesmo do estágio:

Presidente — Adérito Castro Vide, assessor principal do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

1.o João Moreira Faria, assessor principal do Hospital de
Magalhães Lemos.

2.o Maria Filomena Plantier Martins Veríssimo Silva Lopes,
técnica principal do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

1.o Florentino Manuel Ribeiro Soares, técnico principal do
Hospital de São João.

2.o Paulo Jorge Carvalho Moreira, técnico superior de
1.a classe do Hospital de Pedro Hispano.

15 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 1383/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000, a
p. 6653, o despacho n.o 7707/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Dermatologia — 25 de Fevereiro de 2000:

Dr.a Isabel Cristina Bouça Medeiros Freitas.»
deve ler-se:

«Dermatologia — 25 de Fevereiro de 2000:

Dr.a Isabel Cristina Bouça Medeiros Freitas — 18,3 valores.»

28 de Abril de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de São José

Despacho n.o 9895/2000 (2.a série). — Considerando que a ava-
liação do desempenho dos enfermeiros é uma prerrogativa dos mesmos
e que, nos termos do n.o 7 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a homologação da menção qualitativa atribuída
aos enfermeiros é da competência do «órgão máximo de gestão do
estabelecimento ou serviço», o conselho de administração em seu
despacho de 12 de Abril de 2000 delega na enfermeira-directora do
Hospital de São José a competência da respectiva homologação.

Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto,
e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, consideram-se ratificados
todos os actos praticados neste âmbito.

27 de Abril de 2000. — A Directora, Maria do Carmo Perloiro.

Despacho n.o 9896/2000 (2.a série). — No uso da faculdade con-
cedida pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, por despacho do conselho de administração do Hospital
de São José e ainda ao abrigo do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, concedo à administradora hospitalar Dr.a Nazaré
Maria Esteves dos Reis as seguintes delegações e subdelegações de
competências:

1 — Delegações:
1.1 — Assegurar a regularidade da cobrança da receita e do paga-

mento das despesas do Hospital;
1.2 — Dar balanço mensal à tesouraria;
1.3 — Autorizar as despesas de simples conservação e reparação

das instalações e do equipamento;
1.4 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços

até ao valor máximo permitido aos órgãos dirigentes de organismos
com autonomia administrativa.

2 — Subdelegações:
2.1 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;
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2.2 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pes-
soal, até ao limite de um duodécimo;

2.3 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

2.4 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

2.5 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.6 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

2.7 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.8 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao montante de 40 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.9 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 15 000 contos;

2.10 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 contos;

2.11 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — Ficam por este despacho ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados,
tenham antes sido praticados pela administradora referida.

4 — O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas e subdelegadas.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor Ribeiro
da Fonseca.

Despacho n.o 9897/2000 (2.a série). — No uso da faculdade con-
cedida pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, por despacho do conselho de administração do Hospital
de São José, e ainda ao abrigo do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, concedo à administradora hospitalar Dr.a Maria
Cristina Araújo Alves Pereira as seguintes subdelegações de com-
petências:

1) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
excepto a homologação da acta de classificação final;

2) Praticar todos os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos contratos de pessoal;

3) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

4) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

5) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

6) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

7) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

8) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

9) Decidir dos pedidos de concessão do estatuto de traba-
lhador-estudante;

10) Autorizar a passagem de certidões de documentos, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

11) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

12) Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como auto-
rizar publicações na imprensa diária e no Diário da República;

13) Determinar a reposição de dinheiros públicos e participar
à administração fiscal as faltas de pagamento, para efeitos
de cobrança coerciva;

14) Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal,
bem como proceder à designação dos notadores e dos que
não forem dirigentes ou chefes;

15) Solicitar as verificações domiciliárias de doença, inclusive
junto da ADSE, e mandar submeter os funcionários e agentes
a junta médica;

16) Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

17) Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres sobre
matéria de pessoal.

Ficam por este despacho ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora subdelegados, tenham antes
sido praticados pela administradora referida.

O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor Ribeiro
da Fonseca.

Despacho n.o 9898/2000 (2.a série). — No uso da faculdade con-
cedida pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, por despacho do conselho de administração do Hospital
de São José, e ainda ao abrigo do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, concedo à administradora hospitalar Dr.a Isabel
Cristina Rei Horta Santos de Almeida as seguintes delegações de
competências:

1) Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-
pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou
económicas, numa perspectiva de normalização de produtos;

2) Aprovar a constituição dos júris dos concursos ou das comis-
sões de análise dos bens ou produtos de consumo, com prévia
audiência dos serviços utilizadores;

3) Adjudicar os concursos, procedimentos ou ajustes directos
para aquisição de bens de consumo e prestação de serviços,
até ao valor fixado para o ajuste directo;

4) Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo ou
prestação de serviços até ao valor do ajuste directo;

5) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

6) Autorizar os funcionários e agentes do Serviço de Aprovi-
sionamento a comparecer em juízo, quando requisitados nos
termos da lei de processo;

7) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no Serviço de Aprovisionamento, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição
de documentos aos interessados;

8) Afectar o pessoal na área do Serviço de Aprovisionamento.

Ficam por este despacho ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora delegados, tenham antes sido
praticados pela administradora referida.

O presente despacho envolve genericamente a autorização para
a prática de todos os actos necessários ao exercício das competências
delegadas.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor Ribeiro
da Fonseca.

Despacho n.o 9899/2000 (2.a série). — No uso da faculdade con-
cedida pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, por despacho do conselho de administração do Hospital
de São José, e ainda ao abrigo do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, concedo à administradora hospitalar Dr.a Teresa
Manuela Flores Machado Veríssimo as seguintes delegações de
competências:

1) Autorizar a movimentação do pessoal afecto ao serviço de
gestão de doentes pelos diversos sectores;

2) A anulação de taxas moderadoras que se venham a mostrar
indevidamente emitidas, procedendo à sua regularização nos
termos legais;

3) Reembolso de taxas moderadoras pagas pelos utentes, de
acordo com as normas legais e regulamentares;
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4) A assinatura de toda a correspondência e do expediente neces-
sário relativo ao serviço de gestão de doentes;

5) Autorizar a cedência, a título de empréstimo, de ajudas téc-
nicas, bem como o reembolso das despesas feitas pelos utentes
na aquisição das mesmas ajudas.

3 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor Ribeiro
da Fonseca.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 8280/2000 (2.a série). — Concurso n.o 74/99 — interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente na carreira de
técnico superior de saúde, ramo de psicologia clínica, do quadro pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homolo-
gada por despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final da
única candidata ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000,
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital:

Maria Ana Garcia Barradas — 16,37 valores.

A candidata dispõe de 10 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para interpor recurso, diri-
gido ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

14 de Abril de 2000. — Pela Comissão Instaladora, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 8281/2000 (2.a série). — Concurso n.o 80/99 — interno
geral de acesso para um lugar de assessor, ramo de laboratório da carreira
de técnico superior de saúde do quadro de pessoal provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final da única candidata ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no
placard do Serviço de Pessoal deste Hospital:

Maria Carlos do Amaral Fernandes Pereira Cabrita — 17,38 valores.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

14 de Abril de 2000. — Pela Comissão Instaladora, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 8282/2000 (2.a série). — Concurso n.o 81/99 — interno
limitado de acesso para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 1.a classe, área de radiologia, do quadro provisório do Hospital do
Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado na Ordem de Serviço,
n.o 2/99, de 13 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard
do Serviço de Pessoal deste Hospital: Valores

Cristina Portela Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
Luís Pedro Vieira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
Luís Manuel Moura Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
Alexandra Manuel Mourão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Cristina Pureza Valente de Almeida Cristóvão . . . . . . . . . . . . 14,55

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

19 de Abril de 2000. — Pela Comissão Instaladora, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 8283/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno aberto pela nota de serviço interna de 21 de Junho de 1999,
para um lugar de assistente administrativo, homologada pelo conselho
de administração em 15 de Abril de 2000:

Maria Guilhermina Rosa Pires Coelho Duarte Alves — 15,222 valores.

19 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Rectificação n.o 1384/2000. — Por ter saído com inexactidão a
rectificação n.o 1174/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 92, de 18 de Abril de 2000, rectifica-se que, no n.o 9 (2.a fórmula),
onde se lê «EP=experiência profissional» deve ler-se «EP=entrevista
profissional de selecção».

27 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Rectificação n.o 1385/2000. — Por ter saído com inexactidão a
rectificação n.o 1175/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 92, de 18 de Abril de 2000, rectifica-se que, no n.o 9 (2.a fórmula),
onde se lê «EP=experiência profissional» deve ler-se «EP=entrevista
profissional de selecção».

27 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 8284/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de medicina interna da carreira
médica hospitalar (Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de
Fevereiro de 2000). — Em conformidade com o disposto no n.o 66,
secção VII, do regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 13 de Abril de 2000, foi homologada a acta correspon-
dente à lista de classificação final do único candidato admitido ao
concurso em epígrafe, que foi a seguinte:

Rui Pedro Outeiro de Oliveira Braga — 17,25 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o director-geral da
Saúde, no prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devendo o mesmo ser apresentado neste Hos-
pital, como decorre do disposto no n.o 67, secção VII, da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

27 de Abril de 2000. — O Director Clínico, Fernando Teixeira Dias
Padrão.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 8285/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (área de médico-ci-
rúrgica) da carreira de enfermagem. — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso, para enfermeiro especialista, para o qua-
dro de pessoal do Hospital Distrital de São João da Madeira, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 4 de Janeiro de 2000, devidamente homologada pelo conselho
de administração de 18 de Abril de 2000, após ter sido dado cum-
primento ao estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento administrativo.

1 — Jorge Manuel Alves da Cunha — 16,041 valores.
2 — Ana Maria Lanita Pires — 14,096 valores.

Da homologação desta lista cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o membro do Governo competente, nos termos
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Aviso n.o 8286/2000 (2.a série). — Tendo sido dado cumprimento
aos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que, a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República e depois de homologada por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 18 de Abril de 2000,
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se encontra afixada no quadro de avisos da Secção de Pessoal deste
Hospital a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de farmácia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro
de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para o membro do Governo competente, nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 7 de Julho.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Aviso n.o 8287/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1. — Para conhecimento
dos interessados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso, para enfermeiro de nível 1, para
o quadro de pessoal do Hospital Distrital de São João da Madeira,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, devidamente homologada pelo
conselho de administração de 18 de Abril de 2000, após ter sido
dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Valores

1 — Rosa Maria de Jesus Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,971
2 — Paula Regina Fernandes Duarte de Oliveira Pinto . . . . . 15,571
3 — Ricardo Bruno Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,857
4 — José Luís Moreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,094
5 — Natércia Sofia Almeida Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,714
6 — Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa . . . . . . . . . . . . . 12,685
7 — Sílvia Manuela Dias Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,665
8 — Carla Manuela de Pinho dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . 12,571
9 — Ana Isabel da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,380
10 — Victor Manuel da Costa Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,948
11 — Pedro Hugo Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,920
12 — Marta Alexandra da Silva Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,742
13 — Nânci de Fátima do Vale Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,094

Da homologação desta lista cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o membro do Governo competente, nos termos
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 8288/2000 (2.a série). — Informam-se os candidatos
ao concurso externo de ingresso para assistente administrativo, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 30 de Dezembro
de 1999, aviso n.o 19 255/99 (2.asérie), que a prova de conhecimentos
gerais já efectuada, ficará anulada.

Informa-se ainda que a nova prova de conhecimentos se realizará
no dia 1 de Junho pelas 14 horas, no auditório do Centro de Formação
Profissional de Portalegre, localizado na zona industrial.

Para realização da prova não será autorizada qualquer consulta
de bibliografia ou legislação mencionada na abertura do concurso.

3 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Rectificação n.o 1386/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31
de Dezembro de 1999, aviso n.o 19 255/99 (2.a série), relativamente
ao concurso externo de ingresso para provimento na categoria de
assistente administrativo, rectifica-se que, nos n.os 10 e 10.3, onde
se lê:

«10 — Método de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos serão escritas, com duração
de uma hora, de acordo com o estipulado no ponto II do anexo ao
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, pontuada de 0 a 20.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

A classificação das provas de conhecimentos resultará da média
aritmética simples das duas provas.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;»

deve ler-se:
«Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
assume a forma escrita, com a duração máxima de três horas, de
acordo com o programa estipulado no ponto II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A prova será subdividida em duas
partes, uma versando os temas do ponto 1 — Conhecimentos ao nível
das habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira (11.o
ano de escolaridade), fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum, terá a duração
de uma hora e trinta minutos e valorizada de 0 a 20 valores, outra
versando os restantes temas:

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso;
e terá a duração de uma hora e trinta minutos e valorizada de

0 a 20 valores.
A classificação da prova de conhecimentos resultará da média arit-

mética simples das duas partes, ambas pontuadas de 0 a 20 valores.
Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos

que na média das duas partes obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

A legislação a aplicar será a seguinte:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;»

E onde se lê:
«10.3 — A classificação final (CF) será expressa na escala de 0

a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:
«10.3 — A classificação final (CF) será expressa na escala de 0

a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.»

11 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.
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Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 8289/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 5 de Abril de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de dois lugares de telefonista da carreira do pes-
soal auxiliar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1017/95, de 21 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 750/98,
de 14 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para provimento dos
lugares supra-indicados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 e Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
de chamadas telefónicas.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao estabelecido no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo o local de trabalho no Hospital de Alcobaça
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente e, neste caso, exercer funções cor-
respondentes a necessidades permanentes há mais de um ano
nos serviços da Administração Pública;

b) Possuir a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular.

7.1 — A prova de conhecimentos é escrita, com a duração de duas
horas, tem carácter eliminatório ficando eliminados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores e obedecerá ao programa
constante do anexo ao despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações que se exigem, com
incidência nas áreas de português e de matemática e dos
resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

A data, o local e o horário da prova de conhecimentos serão divul-
gados em simultâneo com a lista de admissão ao concurso.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões de júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira, entregue na Secção
de Pessoal durante as horas normais de expediente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, para a Rua do Hospital,

2460-051 Alcobaça, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e serviço a que pertence;
d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao Diário

da República em que se encontra publicado o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

não está inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata e possui
a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, donde conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae assinados.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal e notificadas aos candidatos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri será constituído pelos elementos que se indicam, todos

pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital de Alcobaça:

Presidente — Maria Clara Vaz Marcos Garcia, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria do Carmo da Conceição Miguel Octaviano, assistente
administrativa especialista, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Luísa Maria Delgado Figueiredo, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Diabinho Papafina Bernardes, assistente
administrativa principal.

Maria Adélia Pereira Bento Gomes, assistente adminis-
trativa.

Legislação a consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar);
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (deontologia do serviço

público);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório);
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro (gestão

hospitalar);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas

e licenças);
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Carta Deontológica do Serviço Público.

26 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 8290/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo de ingresso para enfermeiro, nível 1,
referente ao aviso n.o 283/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Alcina Maria Marques Trindade.
Alda Maria Silva Antunes.
Alexandra Sofia Ferreira dos Santos.
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida.
Anabela Dias Martins.
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Anabela Marques Gonçalves Vaz.
Anabela Silva Batista.
Anabela Tavares Cardoso.
Ana Carolina Vaz Moreira.
Ana Cristina da Conceição Alves.
Ana Cristina Figueiredo da Cruz.
Ana Isabel Relvas Laceiras.
Ana Luísa de Carvalho Fernandes Coutinho.
Ana Margarida Paiva Rodrigues.
Ana Maria Almeida Rodrigues.
Ana Patrícia Santos Cardoso.
Ana Sofia Barbosa Alves.
António David Páscoa Pereira.
António Pedro Freire Ribeiro.
António Vítor Bebiano.
Carla Isabel Amaral Lopes.
Carla Maria Simões de Almeida Dias.
Carla Marina Frajuca Pimentel.
Carlos Manuel dos Santos Fernandes.
Catarina Isabel Casqueira Cardoso Caneira da Fonseca.
Catarina Rodrigues Duarte.
Célia Cristina Escudeiro Rufino.
Célia Maria Jorge Gomes.
Cláudia Alves Silva Valente.
Cláudia Maria Antunes Rego.
Cláudia Teresa Pereira de Carvalho.
Christina Abrantes Loureiro.
Cristina Alexandra Neves de Matos Rocha.
Cristina da Conceição Magalhães da Silva.
Cristina Maria da Cruz Pereira.
Daniela Louro Luís.
Elaine Pinto de Souza Almeida.
Elsa Cristina de Almeida Silva.
Eunice Isabel Fontes Ferreira.
Florbela de Paiva Durão.
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo.
Hanett Maria Dias Nunes.
Helena Maria Merendeira Ribau.
Ingo Butt.
Isabel Maria Gomes Neves.
Isabel Maria Nogueira Pereira.
Jacinto Emanuel Nunes Ferreira Carlos.
Lúcia Generosa Pinto Barbosa de Almeida Martins.
Luísa Daniela Fernandes Valente de Sousa.
Manuel Pereira Cordeiro.
Márcia Raquel Ferreira Francisco.
Maria Adelaide Espadilha de Jesus.
Maria Cheila Lucas Marques.
Maria Elisabete da Mota Gonçalves.
Maria Isabel Marto Pina Marinho.
Maria Isabel Rocha Ruas.
Maria Lúcia Fernandes Martins.
Marília Isabel Martinho Morgado.
Milena da Conceição Mendes Caiado.
Mílton Coelho Pereira.
Miriam Zulay Pereira Ferreira.
Natália da Conceição Martins Rodrigues Fernandes.
Natércia Sofia Almeida Faria.
Nélson Emanuel Rodrigues Ferreira.
Pedro Miguel Madaleno Cardoso.
Rita Maria Ferreira Leal.
Rita Maria Vieira Grave.
Rosângela Sebastiana Augusto de Sousa.
Rui Jorge de Jesus Branco.
Rui Manuel da Costa Soares.
Sandra Conceição Ribeiro Tavares.
Sandra Maria Antunes da Costa Rodrigues.
Sandra Marina Diniz Corte-Real Martins Pereira.
Sara Alexandra Gonçalves Amorim.
Sara Mesquita Rua.
Sérgio Miguel Duarte de Carvalho.
Sílvia Mabília de Jesus Duarte.
Sílvia Manuela Dias Tavares.
Sofia Lopes Viera Estêvão.
Sónia Alexandra Figueiredo Ferreira.
Susana Cristina de Almeida Quintinha.
Teresa Jesus Lopes Santos.
Victor Manuel da Costa Sá.
Vítor Manuel Gonçalves Ferreira.

Candidatos excluídos:

Maria Isabel Gutiérrez Cuadrado (a).

(a) A candidata não fez prova da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros [n.o 9, alínea i), do aviso de abertura n.o 283/2000, 2.a série].

A candidata foi sujeita a audiência escrita, segundo os artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso, no prazo de 10 dias a contar da data
da publicação ou afixação da lista.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcelos
Guimarães.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Rectificação n.o 1387/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril
de 2000, o aviso n.o 7033/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«7.o Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
8.o Ana Isabel da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80»

deve ler-se:

«7.o Ana Isabel da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
8.o Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14»

26 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 8291/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, após homologação
do conselho de administração em 20 de Abril de 2000, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares de enfermeiro, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de
2 de Fevereiro de 2000:

Candidatos classificados:
Valores

Luzia Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
Rui Fernando Baltazar Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,81
Maria Teresa Pinto Vieira Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
Marília Moreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,06
Paulo António Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
Ana Maria Torres Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91.

26 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Henrique
Martins Alves.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 1388/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-IH/99 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a p. 272,
referente ao concurso externo de ingresso para admissão a estágio
de técnico superior, com vista ao provimento posterior de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe, área de instalações
e equipamentos, da carreira de engenheiro, rectifica-se que onde se
lê:

«7.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas.

[ . . . ]
14 — Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Carlos de Jesus Pereira.»

deve ler-se:
«7.2 — A prova de conhecimentos será oral e terá a duração máxima

de uma hora.
[ . . . ]
14 — Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Carlos de Jesus Teixeira.»

24 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 8292/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar na categoria de técnico de
2.a classe de dietética. — Em conformidade com o disposto na alínea b)
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos se encontra
afixada no placard da Repartição de Administrçaão de Pessoal deste
Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias úteis
a contar da presente publicação.

20 de Abril de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Aviso n.o 8293/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de dietética. — Em con-
formidade com o disposto na alínea b) do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a lista do candidato
admitido se encontra afixada no placard da Repartição de Admi-
nistração de Pessoal deste Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, o candidato pode recorrer no prazo de 10 dias úteis a
contar da presente publicação.

20 de Abril de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Aviso n.o 8294/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, informa-se que se encontra afixada no
placard da Repartição de Administração de Pessoal a lista de anti-
guidade dos funcionários reportada a 31 de Dezembro de 1999.

2 de Maio de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 8295/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 13 de Abril de 2000 é alterada a composição
do júri do concurso externo de ingresso para provimento de nove
lugares da categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital de
São João, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000, que passa a ser a
seguinte:

Presidente — Maria do Céu Gonçalves Calheiros, enfermeira-
-directora do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Santos Silva Castro, encarregada de sector do
Hospital de São João.

Emília da Conceição Marques Sousa, encarregada de sector
do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Anésio Dias Pais, encarregado de sector do Hospital de
São João.

José Vasco Leite Magalhães, auxiliar de acção médica do
Hospital de São João.

18 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Bela Pereira
Raimundo de Azevedo.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 8296/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica, publicado no
2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, a p. 20 048-(123). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que a partir da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República será afixada no átrio principal
(piso 1) do Hospital de São Teotónio — Viseu a lista de candidatos
aprovados à prova de conhecimentos específicos, na forma oral.

Mais se informa que a prova de conhecimentos específicos terá
lugar na Biblioteca deste Hospital com início no dia 12 de Junho
de 2000, conforme calendário anexo à lista de candidatos.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando Ferreira
dos Santos.

Aviso n.o 8297/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, informam-se os interessados de que a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso, para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe, área de farmácia, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, se encontra
afixada no placard do hall principal deste Hospital.

2 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Hospital de Sobral Cid

Rectificação n.o 1389/2000. — Concurso n.o 19/99, externo de
ingresso para a admissão de um auxiliar de apoio e vigilância. — Por
ter sido publicado com inexactidão o aviso n.o 7194/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril
de 2000, rectifica-se que onde se lê «realizar-se-á no dia 30 de Abril
de 2000» deve ler-se «realizar-se-á no dia 30 de Maio de 2000».

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Alexandre Pinto
Lacerda.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 8298/2000 (2.a série). — Para conhecimento, torna-se
público que, não tendo havido candidatos admitidos, o concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico-adjunto de 2.a classe da carreira de técnico-ad-
junto de biblioteca e documentação ficou deserto.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino Gouveia.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9900/2000 (2.a série). — Tendo em vista a rea-
lização dos trabalhos de implantação em obras de assentamento do
colector que constitui a empreitada do interceptor do sistema de Frie-
las do eixo de Bucelas, a desenvolver pela Câmara Municipal de Lou-
res, através do seus Serviços Municipalizados de Água e Saneamento,
nas freguesias de São Julião do Tojal, Bucelas e Fanhões, do concelho
de Loures, e nos termos dos artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, determino:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas nas plantas anexas ao presente despacho e, bem assim, aqueles
que lhes dêem acesso ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade
pública dos trabalhos de saneamento de aglomerados populacionais,
declarada e prevista no Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944.

2 — Nos termos do artigo 2.o do referido diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos terrenos
referidos no n.o 1, nomeadamente os identificados na listagem igual-
mente anexa ao presente despacho, são obrigados a consentir na sua
ocupação e trânsito, na execução de escavações, assentamento de
tubagens e acessórios, desvio de águas superficiais e subterrâneas e
vias de comunicação, enquanto durarem os referidos trabalhos, sem
prejuízo de onerações casuísticas a efectuar nos termos e ao abrigo
dos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021.

14 de Abril de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Número
da

parcela
Nome do interessado Mapa

Número
de inscrição

na matriz
Freguesia Secção

1 Alda Fragateiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 1/29 São Julião do Tojal . . . . . . K
2 Direcção-Geral do Património do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 37 São Julião do Tojal . . . . . . K
3 Caritas Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 2/5 São Julião do Tojal . . . . . . K
4 Caritas Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 1/5 São Julião do Tojal . . . . . . K
5 Maria de Assunção de Almeida e Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 70 10/5 São Julião do Tojal . . . . . . H
6 Maria de Assunção de Almeida e Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 70 11/5 São Julião do Tojal . . . . . . H
7 Maria de Assunção de Almeida e Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 70 5/15 São Julião do Tojal . . . . . . H
8 Maria de Assunção de Almeida e Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 70 6/15 São Julião do Tojal . . . . . . H
9 Maria de Assunção de Almeida e Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 69 4/15 São Julião do Tojal . . . . . . H

10 Maria de Assunção de Almeida e Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 69 3/15 São Julião do Tojal . . . . . . H
11 Maria dos Santos Capello Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 16 São Julião do Tojal . . . . . . H
12 Imobilária do Tojal — Compra, Venda e Gestão de Imóveis,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 2/14 São Julião do Tojal . . . . . . H
13 Imobilária do Tojal — Compra, Venda e Gestão de Imó-

veis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 3/14 São Julião do Tojal . . . . . . H
14 Manuel de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 9 São Julião do Tojal . . . . . . H
15 Cimpor — Cimentos de Portugal, SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 58 2/13 São Julião do Tojal . . . . . . H
16 Manuel de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 2/9 São Julião do Tojal . . . . . . H
17 Rogério Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 8 São Julião do Tojal . . . . . . H
18 Cimpor Imobiliária S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 25/1 São Julião do Tojal . . . . . . A
19 Junta de Freguesia de São Julião do Tojal . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 11 São Julião do Tojal . . . . . . A
20 MAPOL — Soc. Industrial de Mármores Portugueses, L.da . . . 58 12 São Julião do Tojal . . . . . . A
21 Maria Teresa R. de Jesus M. P. Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 2/10 São Julião do Tojal . . . . . . A
22 Maria Teresa R. de Jesus M. P. Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 1/10 São Julião do Tojal . . . . . . A
23 Eugénia Maria Quintão Parreira e Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 2/36 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
24 Etelvino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 3/35 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
25 Etelvino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 2/35 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
26 Etelvino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 1/35 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
27 Etelvino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 5/35 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
28 S. I. F. Sociedade Imobiliária do Freixial, SARL . . . . . . . . . . . . 54 2/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
29 Eugénia Maria Quintão Parreira e outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 37 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
30 S. I. F. Sociedade Imobiliária do Freixial, SARL . . . . . . . . . . . . 41 1/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . CC
31 José dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1/3 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
32 Manuel Cândido Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
33 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5/33 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
34 Manuel Ferreira Cara Linda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1/45 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
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35 Manuel Ferreira Cara Linda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/145 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
36 Manuel Ferreira Cara Linda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 146 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
37 Manuel Ferreira Cara Linda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 147 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
38 Manuel Cândido Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 5/106 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
39 Manuel Cândido Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 4/106 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
40 Manuel Cândido Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 6/106 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
41 António Ferreira Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1/116 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
42 António Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1/115 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . E
43 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 2/2 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
44 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 3/2 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
45 José Narciso Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1/33 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
46 Manuel António Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1/36 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
47 Luís Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 4/93 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
48 Luís Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 5/93 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
49 Luís Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 6/93 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
50 Adolfo Fernandes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 4/94 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
51 Adolfo Fernandes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 9/95 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
52 Adolfo Fernandes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 10/95 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
53 Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do Avelar . . . . . . . . . . . . . 15 3/96 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
54 Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do Avelar . . . . . . . . . . . . . 15 1/96 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . D
55 António Brás Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 2/97 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
56 Adriano Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
57 Elvira da Conceição Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 8 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
58 Adriano Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 9 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
59 Olívio Roque dos Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3/196 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
60 Olívio Roque dos Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 4/196 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
61 Gaspar Rosa Ferreira Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 84 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
62 António Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 2/79 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
63 José Carvalho Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 2/77 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
64 José Carvalho Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1/76 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
65 José Carvalho Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 100 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
66 Ernesto Paulino Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 101 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
67 José Carvalho Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 102 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
68 Quinta da Quinta — Sociedade Agrícola Imobiliária, L.da . . . . 15 107 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
69 António Maria Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 106 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
70 Francisco Manuel Ferreira Germano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 5/73 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
71 Maria Arlete Rosa Ricardo de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 4/72 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
72 Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 108 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
73 João Venâncio Quintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 2/109 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
74 João Venâncio Quintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 3/110 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
75 João Venâncio Quintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 159 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
76 António Francisco Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 158 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
77 Fernando António Carvalho Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 1/160 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
78 Margarida da Purificação Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 1/173 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
79 Quinta da Quinta — Sociedade Agrícola Imobiliária, L.da . . . . 23 2/172 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
80 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 187 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
81 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 2/169 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
82 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 2/170 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
83 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 1/168 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
84 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 189 Bucela . . . . . . . . . . . . . . . . . C
85 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 2/167 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
86 Francisco Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 1/192 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
87 António Manuel Louro Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 191 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . C
88 Rui Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 72 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
89 Simplício Duarte Herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 73 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
90 José António Quintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 76 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
91 Maria Virgínia Conceição Ricardo Romão . . . . . . . . . . . . . . . . 23 77 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
92 Adegas Camillo Alves, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 90 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
93 Martins João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 91 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
94 Maria Virgínia Conceição Ricardo Romão . . . . . . . . . . . . . . . . 23 92 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
95 José Manuel Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 96 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
96 Álvaro António Reis Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 94 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
97 Armindo Carvalho do Vale e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 3/93 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
98 Quinta da Quinta — Sociedade Agrícola Imobiliária, L.da . . . . 23 97 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . T
99 Francisco Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 96 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . T

100 António Joaquim Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 95 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . T
101 Quinta da Quinta — Sociedade Agrícola Imobiliária, L.da . . . . 23 94 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . T
102 PRODAVIL — Comp. Prod. Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 116 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . T
103 Agostinho Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 75 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
104 Manuel Ferreira Bacelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1/72 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . T
105 Manuel Ferreira Bacelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2/72 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
106 Carlos Manuel Mendes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 71 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
107 Francisco Reis Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1/70 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
108 Ester Amaro da Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 67 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
109 Ester Amaro da Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 7/67 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
110 Ester Amaro da Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 5/67 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
111 Ester Amaro da Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 10/67 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
112 Maria Etelvina Carvalho Reis Janela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 66 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
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113 Artur dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 5/65 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
114 Artur dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 4/65 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
115 Artur dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 3/65 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
116 Artur dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2/65 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
117 Artur dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1/65 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
118 PAGOL — Sociedade de APT Turísticos, L.da . . . . . . . . . . . . . 24 4/64 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
119 Edgar Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 33/133 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
120 Maria Augusta Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1/142 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
121 Maria Augusta Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2/142 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
122 Maria Augusta Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 3/142 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
123 Maria Augusta Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 5/142 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
124 Germano Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 144 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y
125 S. I. F. — Sociedade Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . 33 23 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
126 S. I. F. — Sociedade Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . 33 24 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
127 S. I. F. — Sociedade Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . 33 25 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
128 S. I. F. — Sociedade Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . 33 31 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
129 S. I. F. — Sociedade Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . 33 17/20 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
130 S. I. F. — Sociedade Imobiliária do Freixial, S. A. . . . . . . . . . . . 33 19/20 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
131 Maria Eugénia Leitão Santos Adrião Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
132 Adelaide Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 2 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
133 Pedro Luís Janela Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 4 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
134 Maria Etelvina Carvalho Reis Janela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 3 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
135 João de Roure Ferreira Roquette e outra . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 16/29 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
136 Hélder Fernando Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 6 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
137 João de Roure Ferreira Roquette e outra . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 6/29 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
138 João de Roure Ferreira Roquette e outra . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 9/29 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
139 Carlos Alberto Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 25 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
140 João de Roure Ferreira Roquette e outra . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 19/29 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . W
141 Manuel Ferreira Cantigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 4/13 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
142 Manuel Ferreira Cantigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 5/13 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
143 Artur Olímpio Ferreira G. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/15 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
144 Artur Olímpio Ferreira G. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 4/15 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
145 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 2/33 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
146 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/33 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
147 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 5/33 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
148 Ester Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 4/32 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
149 José Diniz Garatojeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 11/29 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
150 José Diniz Garatojeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 12/29 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
151 Joaquim T. Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/30 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
152 José Diniz Garatojeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/29 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
153 João Maximiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 2/39 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
154 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/28 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . F
155 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 2/27 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
156 Amadeu Tavares Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 4/59 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
157 33 33/62 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
158 Maria José Lopes Agapito Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 33 63 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
159 33 41/62 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
160 Francisco Diniz Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/152 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
161 Joaquim Cipriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1/151 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
162 Maria José Lopes Agapito Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 32 5/150 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
163 Maria José Lopes Agapito Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 32 6/150 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
164 Luiz Lapa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 7/168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
165 Luiz Lapa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 3/168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
166 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/167 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
167 Luiz Lapa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 4/168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
168 Luiz Lapa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 2/168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
169 Luiz Lapa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
170 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/147 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
171 Augusto Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/143 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
172 António Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/142 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
173 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/141 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
174 Maria Vitória dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 2/140 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
175 Maria Vitória dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/140 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
176 José Portela de Sousa Botto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 139 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
177 Carlos Eduardo Ferro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1/131 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
178 Carlos Eduardo Ferro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 2/131 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
179 António Rito Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 3/112 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
180 Elvira da Conceição ou Elvira Rosa Marques . . . . . . . . . . . . . . 32 3/113 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
181 Emília da Conceição Franco Duarte Fernando . . . . . . . . . . . . . 32 2/117 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
182 Carolina da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 2/118 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
183 Manuel Marques Corigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 106 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . B
184 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 9/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
185 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 11/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
186 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 14/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
187 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 13/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
188 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 17/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
189 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 21/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
190 José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 23/1 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
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191 Carlos Maria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3/6 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
192 Carlos Maria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 4/6 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
193 Joaquim dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 13/3 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
194 Joaquim dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 14/3 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
195 Domingos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16/4 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
196 Domingos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 15/4 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
197 Domingos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 18/4 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . A
198 Vasco Joaquim dos Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
199 Vasco Joaquim dos Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 4/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
200 Vasco Joaquim dos Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 5/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
201 Vasco Joaquim dos Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 6/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
202 Vasco Joaquim dos Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1/160 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
203 Diamantino Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 159 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
204 Vasco Joaquim dos Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 7/32 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . U
205 Carlos Manuel Caroço Balhana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 4/63 Bucelas . . . . . . . . . . . . . . . . Y

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Aviso n.o 8299/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi distribuída a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal da Academia Portuguesa da História reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação do aviso no Diário da
República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do
acima citado decreto-lei.

30 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Padre Henrique Pinto
Rema, O. F. M.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 9901/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Rui Manuel de Matos Roberto Ramos, chefe de secção do quadro
de pessoal do Instituto Português de Cartografia e Cadastro, em
regime de requisição na Biblioteca Nacional — autorizada a sua
reclassificação ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 3,
índice 435, da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional, produzindo efeitos a partir de 9 de Março
de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Fundo de Fomento Cultural

Listagem n.o 162/2000. — Listagem dos subsídios concedidos pelo Fundo de Fomento Cultural no 2.o semestre de 1999, em conformidade
com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC 22-6 e 6-8-99 Diabo a Quatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 22-6-99 Teatro Noroeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SEC 22-6-99 Teatro O Olho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
SEC 22-6-99 Companhia Teatro Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000
SEC 22-6, 22-9 e 30-12-99 Companhia Teatro de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 820 000$00
SEC 22-6-99 Grupo Trab. Teatro Casa da Comédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00
MC 19-2-99 Assoc. Música Educação e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 792 709$00
SEC 22-6-99 Festival Música dos Capuchos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 400 000$00
SEC 16-6, 22-9 e 14-10-99 Colectivo Teatro O Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
MC 18-6 e 10-8-99 Encontros de Fotografia de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 000$00
SEC 22-2-99 Assoc. Internac. Música Costa Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
SEC 22-2-99 Papagueno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000$00
SEC 22-2-99 SOPETE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 400 000$00
MC 2-6-99 Sophia Mello Breyner Andresen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
SEC 22-2-99 Núcleo Experimentação Coreográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
MC 24-6, 25-10 e 24-11-99 Texto Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 173 463$00
SEC 6-7 e 12-10-99 Assoc. Regresso das Caravelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 22-6-99 Luís Filipe Assis da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
SEC 6-7 e 30-7-99 CASSEFAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 6-7-99 Teatro da Garagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000$00
SEC 6-7 e 30-12-99 Teatro O Bando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 820 000$00
SEC 6-7 e 15-12-99 Requiem Film Productions . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00
SEC 6-7 e 22-10-99 Luís Eduardo Bragança Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 6-7-99 Obra Poética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
SEC 6-7 e 9-9-99 Maria da Graça Oliveira Corrêa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 26-7 e 14-10-99 Luís Miguel Costa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
MC 20-2-99 Fundação Arpad Szenes-Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 000$00
SEC 6-7-99 Associação Joana — Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 15-7, 13-8, 22-9 e 30-12-99 Teatro da Cornucópia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 260 000$00
MC 14-7-99 Palha de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SEC 2-6, 6-7 e 1-10-99 Actores Produtores Associados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
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Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

MC/SEC 15-7 e 2-11-99 Cena Lusófona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000$00
SEC 6-7 e 29-10-99 Nuno Ricou Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 10-8, 14-10 e 31-12-99 Associação Musical das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000 000$00
SEC 22-2-99 Coro Gregoriano de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 30-7 e 16-11-99 Sete Pés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 6-8-99 GICC — Teatro das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00
SEC 10-8 e 30-12-99 Novo Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 260 000$00

SEC/MC 21-7, 12-8 e 4-11-99 Associação Norte Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 791 636$00
SEC 6-7, 22-9 e 16-11-99 Cão Solteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
SEC 6-8-99 Grupo Teatro Esfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
SEC 6-8, 16-11 e 30-12-99 Comuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 820 000$00
SEC 30-7 e 2-8-99 Paulo Filipe Gouveia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00

MC/SEC 24-8, 29-10 e 30-12-99 Centro Artes Espectáculo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000 000$00
SEC 30-7 e 16-11-99 Catarina Faria Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 13-8 e 12-10-99 O Vermelho e o Negro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00
SEC 20-4-99 Companhia Portuguesa Bailado Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000$00
MC 10-8-99 Sociedade de Geografia de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
MC 12-8, 20-9, 30-10 e 31-12-99 Fundação de Serralves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 734 300 000$00
SEC 22-2-99 Convívio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 24-8 e 10-12-99 Centro Reg. Artes Espectáculo Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 000 000$00
SEC 22-9-99 Filandorra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
SEC 22-9 e 30-12-99 Teatro Animação Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 500 000$00
SEC 22-9, 15-12 e 30-12-99 Teatro A Barraca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500 000$00
SEC 22-2-99 Fundação Casa de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 14-10-99 Assoc. Portug. Municípios Centro Histórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 600 000$00
SEC 15-9, 22-10 e 15-12-99 O Acaso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000 000$00
MC 10-8 e 31-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 840 626$00
SEC 16-11 e 30-12-99 Centro Dramático de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000$00
SEC 5-11-99 Associação Pogo Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 15-12-99 Círculo Musical Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 000$00
SEC 10-12-99 Camâra Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
MC 30-12-99 Fundação Eça de Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SEC 29-4-99 Dinarte Manuel Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
MC 16-12-99 Com. p/Comemoração dos 500 Anos Misericórd. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 000$00
SEC 30-12-99 ACTECAS — Teatro Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
SEC 30-12-99 Seiva Trupe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
MC 31-12-99 Assoc. Trabalhadores Teatro D. Maria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 735 138$00
SEC 31-12-99 Abril/Contro Jornal/Jornal Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 461 535$00
SEC 30-7-99 David & Golias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
SEC 22-2-99 Juventude Musical Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 22-2-99 Academia Música Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SEC 30-7-99 António Pedro Assis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SEC 22-2-99 Projazz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000$00
SEC 22-2-99 Academia Música de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Siglas:

MC — Ministro da Cultura;
SEC — Secretário de Estado da Cultura.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Administrativo, Helena C. Pinheiro de Azevedo.

Listagem n.o 163/2000. — Listagem dos subsídios concedidos pelo Fundo de Fomento Cultural no 1.o semestre de 1998, em conformidade
com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94, que por lapso não foram publicados na devida data:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC/MC 4-5 — 8-6-98 Ana Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 7-4-98 Teatro Meridional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 7-4-98 FILANDORRA — Teatro Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
SEC 4-5-98 Contracena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
SEC 7-4-98 Teatro Só . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SEC 7-4-98 AMASCULTURA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
SEC 7-4-98 Teatro da Cornucópia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
SEC 30-1-98 Teatro Babá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
MC 11-2-98 Fundação Arpad Szenes-Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SEC 4-5-98 Fatias de Cá de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 7-4-98 Meta-Mortem — Fase Assoc. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 7-4-98 Teatro Infantil de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 7-4-98 Ensemble . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SEC 8-5-98 Devir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
MC 30-3-98 Mónica Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 7-4-98 Sophia Bustorff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Siglas:

MC — Ministro da Cultura;
SEC — Secretário de Estado da Cultura.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Administrativo, Helena C. Pinheiro de Azevedo.



8390 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 112 — 15 de Maio de 2000

Rectificação n.o 1390/2000. — Tendo sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 1998,
a p. 6174, a listagem dos subsídios concedidos no 2.o semestre de 1997, rectifica-se que onde se lê:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC 29-7-97 Farol do Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

deve ler-se:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC 29-7-97 Farol do Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

27 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Administrativo, Helena Pinheiro de Azevedo.

Rectificação n.o 1391/2000. — Tendo sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de
1998, a p. 14 958, a listagem dos subsídios concedidos no 1.o semestre daquele ano, rectifica-se que onde se lê:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC 5-5-98 Centro Cultural Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00

deve ler-se:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC 5-5-98 Centro Cultural Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

27 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Administrativo, Helena Pinheiro de Azevedo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 8300/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho da residência

Aida Florinda Silva Ramalho Chermiti (a) T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Vila do Porto.

Aires Vítor Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 6 anos de escolari-
dade.

Apoio administrativo Caminha.

Alexandrina Dionísia Noronha Elias Sá
Franco (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Amadora.

Amável Afonso Barata Camões (a) . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Castelo Branco.

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas Évora.

Ana Cristina Gonçalves Viana Lago Blanco
Ascensão (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Di-
reito.

Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Mult imedia apres .
gráf. doc. instituc.

Cascais.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes Ca-
bral (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Aníbal Carlos Castro Ferreira Mesquita
Borges.

Técnico superior principal Licenciatura em His-
tória.

Ciências documentais Vila Nova de Gaia.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . 9 anos de escolaridade Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 6 anos de escolaridade Fotógrafo/fotolitografia Loures.
Armando José Machado Silva Rola Pata (a) Técnico profissional de

1.a classe.
12 anos de escolari-

dade.
Administrativa . . . . . . Lourinhã.

Artur Carlos Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . 12 anos de escolari-
dade.

Informática . . . . . . . . . Almeirim.

Carlos Alberto Lau (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . 6 anos de escolaridade Operário . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Alexandre Mourão Carvalho Da-

mas (a).
Técnico profissional de

1.a classe.
12 anos de escolari-

dade.
Violinista . . . . . . . . . . Oeiras.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Lisboa.

Carlos Manuel Rangel Silvano Fernan-
des (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Évora.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho da residência

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . Bacharelato em Tra-
dução e Interpreta-
ção.

Tradutora-intérprete Vila Real.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . . Investigador auxiliar . . . . . Doutoramento em
Linguística.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Fernanda Cabrito Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Ciências documentais Lisboa.

Fernando José Alvarenga Sousa Santos (a) Assistente hospitalar . . . . . L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Torres Novas.

Fernando José Gouveia Quintaneiro . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oliveira do Bairro.

Filipa Van Loon Carvalho Peres Galvão (a) Técnica de 2.a classe . . . . . . Licenciatura em Ges-
tão de Empresas
Turísticas.

Gestão de empresas
turísticas.

Oeiras.

Francisco José Saraiva Rodrigues (a) . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

Licenciatura em Edu-
cação Física e Des-
porto.

Administrativa . . . . . . Anadia.

Helda Maria Pinto Lagrosse Spencer . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Almada.

Inácia Maria Pereira Rosa Barreira (a) . . . . Auxiliar administrativa . . . 6 anos de escolaridade Apoio administrativo Estremoz.
Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis

Costa (a).
T é c n i c o s u p e r i o r d e

2.a classe.
Licenciatura em Polí-

tica Social.
Política social . . . . . . . Setúbal.

Isabel Bárbara Conceição Costa Madeira
Carvalho.

Técnico principal . . . . . . . . Licenciatura em Tra-
dução.

Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Fernanda Pereira Santos Marçal . . . Técnico profissional prin-
cipal.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Penafiel.

João Carlos Marcelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura e mes-
trado em Direito.

Ensino universitário Castelo Branco.

João Filipe Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Arquitectura.

Arquitectura . . . . . . . . Lisboa.

João Paulo Baptista Dinis (a) . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 6 anos de escolaridade Apoio administrativo Oeiras.
Joaquim Francisco Antunes Esteves (a) . . . Motorista de ligeiros . . . . . 6 anos de escolaridade Motorista . . . . . . . . . . Porto.
Jorge Graça Pimentel Costa Silva (a) . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e

2.a classe.
L i c e n c i a t u r a e m

Arquitectura.
Arquitectura . . . . . . . . Porto.

José Domingos Araújo Cunha (a) . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 6 anos de escolaridade Apoio administrativo V i l a N o v a d e
Famalicão.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Química industrial . . . Cascais.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo B a c h a r e l a t o e m
Turismo.

Administrativo . . . . . . Melgaço.

José Vital Brito Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Palmela.

Luís Fernando Marques Cunha (a) . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Comu-
nicação Social.

Comunicação social Loures.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses Faro.

Maria Celeste Vaz Costa (a) . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Vizela.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro
Ramos (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia geográfica Chaves.

Maria Cristina Bernardino Pereira R. Fer-
reira Almeida (a).

Técnico profissional de
2.a classe.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Lisboa.

Maria Dinah Limpo Lacerda Correia
Silva (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Castro Marim.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

B a c h a r e l a t o e m
Turismo.

Turismo . . . . . . . . . . . Amadora.

Maria Gabriela Freitas Rodrigues Madei-
ra (a).

Assistente hospitalar . . . . . L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Loures.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo Almeida
Azevedo.

Técnico superior assessor Licenciatura em Ser-
viço Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Benavente.

Maria Isabel Campos Lousã Araújo . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Administrativa . . . . . . Alvaiázere.

Maria José Alves Campos Lopes . . . . . . . . . Assistente administrativa
principal.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Gondomar.

Maria José Cardeano Freitas Bessa . . . . . . . Técnico superior assessor Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Lisboa.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves Mon-
teiro (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida
Sousa.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Bio-
logia.

Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Maria Pilar Simões Silva Castro Soromenho
Lourinho.

T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Eco-
nomia.

Economia . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Rosário Cunha Santos (a) . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Ser-
viço Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho da residência

Maria Teresa Cerqueira Amaral Vieira
Silva (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Teresa Rodrigues Santos Pereira
Urbano (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lisboa.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pessoal
auxiliar.

6 anos de escolaridade Encarregado (viatu-
ras).

Rio Maior.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário Ma-
tos (a).

T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Gestão adm. imob.
desenv. local reg.

Cascais.

Valdemar Fernando Antunes Esteves . . . . . Encarregado de pessoal
auxiliar.

4 anos de escolaridade Coordenação de pes-
soal auxiliar.

Porto.

Virgínia Maria Barbosa Silva Lopes (a) . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

Direito . . . . . . . . . . . . Palmela.L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

5 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Instruções n.o 1/00 — 2.a Secção. — Inventariação das partici-
pações e das concessões do Estado e de outros entes públicos e equi-
parados. — Considerando que o Decreto-Lei n.o 491/99, de 17 de
Novembro, veio determinar a necessidade de organizar e manter actua-
lizado o registo das participações em entidades societárias e não socie-
tárias detidas pelo Estado, outros entes públicos e equiparados, indi-
vidual ou conjuntamente, de forma directa ou indirecta;

Considerando que a recente Portaria n.o 79/2000, de 19 de Feve-
reiro, aprovou o formulário dos mapas através dos quais os entes
públicos e demais entidades equiparadas devem cumprir o determi-
nado pelo citado decreto-lei;

Considerando que os poderes e competências conferidos ao Tri-
bunal de Contas, designadamente no domínio do controlo do sector
público empresarial, reclamam e justificam que este órgão de sobe-
rania tenha acesso à informação adveniente da entrada em vigor e
da implementação do citado Decreto-Lei n.o 491/99, de 17 de Novem-
bro, tanto mais que se trata de um volumoso e valioso património,
ainda por cima objecto de constante mobilidade;

Considerando que se revela sobremaneira importante, para o exer-
cício rigoroso dos poderes e competências do Tribunal, que o mesmo
aceda directa e rapidamente ao conhecimento da dimensão e exis-
tência do aludido património, bem como das entidades que o detêm
ou gerem, aliás, sem acréscimo de esforço para tais entidades;

Considerando, ainda, que se encontram sujeitas aos poderes de
controlo do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 2.o, n.o 2, alí-
nea f), da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, as empresas concessionárias
da gestão de empresas públicas, de sociedades de capitais públicos
ou de sociedades de economia mista controladas, e as empresas con-
cessionárias ou gestoras de serviços públicos, cujo universo continua
por identificar em termos rigorosos:

O Tribunal de Contas, em reunião do plenário da 2.a Secção, de
27 de Abril de 2000, delibera, ao abrigo do artigo 6.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, aprovar as seguintes instruções, destinadas a todos
os entes públicos e equiparados, discriminados no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 491/99, de 17 de Novembro:

1.a

As presentes instruções visam habilitar o Tribunal de Contas,
enquanto órgão supremo de fiscalização e controlo, não só a dispor
de informação sobre o universo das participações em entidades socie-
tárias e não societárias, detidas pelo Estado, outros entes públicos
e equiparados, individual e conjuntamente, de forma directa ou indi-
recta, como também a proceder à inventariação das concessões e
respectivas empresas concessionárias existentes no âmbito das enti-
dades referidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 491/99, de 17 de
Novembro.

2.a

1 — Os entes públicos e equiparados, como tal definidos no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 491/99, de 17 de Novembro, devem

enviar ao Tribunal de Contas, até 15 de Maio de cada ano, a infor-
mação relativa às participações detidas em entidades societárias e
não societárias, com referência a 31 de Dezembro do ano anterior.

2 — Até final do mês seguinte àquele em que se tenham verificado,
devem igualmente ser comunicadas ao Tribunal de Contas quaisquer
alterações aos dados constantes da última informação anual enviada.

3 — Esta obrigação aplica-se igualmente aos entes públicos e equi-
parados que ainda não remeteram a informação anual referida no
n.o 1, sempre que adquiram participações ou participem na cons-
tituição de empresas, fundações ou associações.

3.a

A informação mencionada na instrução anterior será enviada ao
Tribunal de Contas nos precisos termos e de acordo com o formulário
dos mapas constantes dos anexos à Portaria n.o 79/2000, de 19 de
Fevereiro.

4.a

De igual forma, devem os entes públicos e equiparados, referidos
no artigo 2.o do citado Decreto-Lei n.o 491/99, nos mesmos períodos
de tempo indicados na instrução 2.a, identificar devidamente todas
as concessões existentes no seu âmbito, bem como as respectivas
empresas concessionárias, ainda que nestas não seja detida qualquer
parte de capital, de acordo com o mapa anexo a estas instruções.

5.a

Estas instruções não prejudicam o disposto nas instruções do Tri-
bunal n.o 10/93, 2.a Secção, publicadas no Diário da República,
1.a série-B, de 16 de Dezembro de 1993.

6.a

As presentes instruções entram em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República e iniciam a sua produção de
efeitos já com referência à informação relativa a 31 de Dezembro
de 1999, a qual, relativamente àquele ano, pode ser excepcionalmente
remetida ao Tribunal até 30 de Junho de 2000.

4 de Maio de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

MAPA ANEXO
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 9902/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 28 de Março de 2000:

Amílcar José Fernandes Romão, técnico profissional de 1.a classe —
autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido, no
período de 13 a 31 de Dezembro de 1999, num total de 19 dias.

10 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 9903/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 3 de Abril de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À licenciada Maria João Marinho Lança Silva de Almeida, assistente
desta Universidade — no período de 9 a 15 de Dezembro de 1999,
num total de 7 dias.

À licenciada Amália Maria Esteves de Sousa Fangueiro, técnica supe-
rior de 2.a classe desta Universidade — no período de 6 a 15 de
Setembro de 1999, num total de 10 dias .

10 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 9904/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 22 de Março de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Mário José Gouveia Pinto Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor catedrático desta Universidade — no período de 22 de Março
a 5 de Abril de 2000.

Ao Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor cate-
drático desta Universidade — no período de 10 a 11 de Abril de
2000.

Ao Doutor Rui Manuel Soares Dias, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 12 de Abril a 8 de Maio de 2000.

Ao Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

Ao Doutor António Eduardo Cardoso Pinto Baptista Dias, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 3 a 7 de Abril de
2000.

Ao Doutor José Rafael Marques da Silva, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 24 de Março a 2 de Abril de 2000.

Ao Doutor Pedro Miguel Raposo de Almeida, professor auxiliar con-
vidado desta Universidade — no período de 20 a 26 de Maio de
2000.

À mestre Maria Elmina Gouveia Barreira Lopes, assistente desta Uni-
versidade — no período de 1 de Abril a 30 de Setembro de 2000.

Ao mestre Nuno Manuel Cabral de Almeida Ribeiro, assistente desta
Universidade — no período de 25 de Março a 1 de Abril de 2000.

Ao licenciado Rui Manuel Almeida Machado, assistente desta Uni-
versidade — no período de 20 a 26 de Março de 2000.

Ao licenciado Rui Manuel Amaral de Melo Tavares, assistente con-
vidado desta Universidade — no período de 17 a 23 de Março de
2000.

À licenciada Teresa Isabel Lopes Romão, assistente estagiária desta
Universidade — no período de 3 a 7 e Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, José Fernando
Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 9905/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo da competência delegada:

Doutor Paulo Nuno dos Santos Lopes Pinto, professor associado desta
Universidade — anulada a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 5 a 10 de Fevereiro de 2000, conforme publicação no
Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000,
e concedida nova equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 12 a 17 de Fevereiro de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 9906/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 9 de Março de 2000,
ao abrigo da competência delegada:

Doutora Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada desta Universidade — anulada a equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 2 a 5 de Março de 2000,
conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de
29 de Março de 2000, e concedida nova equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 18 a 20 de Março de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 1392/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 7170/2000, publicado do Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000, a p. 6247, rectifica-se que
onde se lê «Doutor Carlos José Manaia Sinogas, professor auxiliar
convidado desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, nos períodos de 7 a 10 de Fevereiro e de 6 a 3 de
Março de 2000» deve ler-se «Doutor Carlos José Manaia Sinogas,
professor auxiliar convidado desta Universidade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, nos períodos de 7 a 10 de Fevereiro
e de 6 a 9 de Março de 2000».

11 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9907/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário
alterar o quadro de pessoal da Reitoria, criado pela Portaria n.o 731/88,
de 8 de Novembro, às suas necessidades imediatas e considerando
o estabelecido no n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e na alínea o) do
artigo 11.o dos Estatutos aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 61/89, de 22 de Junho, publicados no Diário da República, 1.a série,
n.o 153, de 6 de Julho de 1989, determino a seguinte alteração:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Coordenação, orientação e supervi-
são das actividades desenvolvidas
nos serviços.

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . Assistente administrativo especialista 2Actividades executivas, de carácter
manual ou mecânico em conformi-
dade com a respectiva área de for-
mação profissional.

19 de Abril de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8301/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 28
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, foi aprovada a propina anual de 250 000$, relativa ao curso
do mestrado Europeu em Actividade Física para a 3.a Idade da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Univer-
sidade para o ano lectivo de 2000-2001.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8302/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 28
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte, relativamente ao curso de mestrado
em Ciência do Desporto na área de especialização em Treino de
Alto Rendimento Desportivo da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física desta Universidade para o ano lectivo de
2000-2001:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número de vagas — 25;
1.2 — Percentagem de vagas para docentes do ensino supe-

rior — 50;
1.3 — Percentagem de vagas para docentes do ensino não supe-

rior — 50;
1.4 — Vagas para candidatos das Regiões Autónomas — 2;
1.5 — Vagas para candidatos dos PALOP — 2;
1.6 — Vagas para candidatos do Brasil — 2;
1.7 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso é de 10.
2 — Prazos e calendário lectivo:
2.1 — Candidaturas — decorrerá de 22 de Maio a 9 de Junho de

2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — decorrerá de 21 a 30 de Junho

de 2000;
2.3 — Afixação da lista seriada de candidatos — 17 de Julho de

2000.
3 — Prazo para a matrícula — decorrerá de 4 a 8 de Setembro

de 2000.
4 — Início da parte escolar — Outubro.
5 — É fixada a propina de 250 000$.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8303/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 28
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte, relativamente ao curso de mestrado
em Ciência do Desporto na área de especialização em Gestão Des-
portiva da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
desta Universidade para o ano lectivo de 2000-2001:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número de vagas — 20;
1.2 — Percentagem de vagas para docentes do ensino supe-

rior — 20;
1.3 — Percentagem de vagas para docentes do ensino não supe-

rior — 80;
1.4 — Vagas para candidatos das Regiões Autónomas — 2;
1.5 — Vagas para candidatos dos PALOP — 1;
1.6 — Vagas para candidatos do Brasil — 1;
1.7 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso é de 10.
2 — Prazos e calendário lectivo:
2.1 — Candidaturas — decorrerá de 22 de Maio a 9 de Junho de

2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — decorrerá de 21 a 30 de Junho

de 2000;
2.3 — Afixação da lista seriada de candidatos — 17 de Julho de

2000.
3 — Prazo para a matrícula — decorrerá de 4 a 8 de Setembro

de 2000.
4 — Início da parte escolar — Outubro.
5 — É fixada a propina de 250 000$.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8304/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 28
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte, relativamente ao curso de mestrado
em Ciência do Desporto na área de especialização em Desporto de
Recreação e Lazer da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física desta Universidade para o ano lectivo de 2000-2001:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número de vagas — 20;
1.1.1 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docen-

tes do ensino superior — 50;
1.1.2 — Percentagem de vagas reservadas a não docentes do ensino

superior — 50;
1.1.3 — Vagas para candidatos das Regiões Autónomas — 2;
1.1.4 — Vagas para candidatos dos PALOP — 2;
1.1.5 — Vagas para candidatos do Brasil — 2;
1.1.6 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funcio-

namento do curso é de 10.
2 — Prazos e calendário lectivo:
2.1 — Candidaturas — decorrerá de 22 de Maio a 9 de Junho de

2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — decorrerá de 21 a 30 de Junho

de 2000;
2.3 — Afixação da lista seriada de candidatos — 17 de Julho de

2000.
3 — Prazo para a matrícula — decorrerá de 4 a 8 de Setembro

de 2000.
4 — Início da parte escolar — Outubro.
5 — É fixada a propina de 250 000$.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8305/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 28
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte, relativamente ao curso de mestrado
em Ciência do Desporto na área de especialização em Actividade
Física Adaptada da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade para o ano lectivo de 2000-2001:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número de vagas — 20;
1.2 — Percentagem de vagas para docentes do ensino supe-

rior — 20;
1.3 — Percentagem de vagas para docentes do ensino não supe-

rior — 80;
1.4 — Vagas para candidatos das Regiões Autónomas — 2;
1.5 — Vagas para candidatos dos PALOP — 2;
1.6 — Vagas para candidatos do Brasil — 2;
1.7 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso é de 10.
2 — Prazos e calendário lectivo:
2.1 — Candidaturas — decorrerá de 22 de Maio a 9 de Junho de

2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — decorrerá de 21 a 30 de Junho

de 2000;
2.3 — Afixação da lista seriada de candidatos — 17 de Julho de

2000.
3 — Prazo para a matrícula — decorrerá de 4 a 8 de Setembro

de 2000.
4 — Início da parte escolar — Outubro.
5 — É fixada a propina de 250 000$.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8306/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 28
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte, relativamente ao curso de mestrado
em Ciência do Desporto na área de especialização em Desporto para
Crianças e Jovens da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física desta Universidade para o ano lectivo de 2000-2001:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número de vagas — 20;
1.2 — Percentagem de vagas para docentes do ensino supe-

rior — 20;
1.3 — Percentagem de vagas para docentes do ensino não supe-

rior — 80;
1.4 — Vagas para candidatos das Regiões Autónomas — 2;
1.5 — Vagas para candidatos dos PALOP — 2;
1.6 — Vagas para candidatos do Brasil — 2;
1.7 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso é de 10.
2 — Prazos e calendário lectivo:
2.1 — Candidaturas — decorrerá de 22 de Maio a 9 de Junho de

2000;
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2.2 — Selecção dos candidatos — decorrerá de 21 a 30 de Junho
de 2000;

2.3 — Afixação da lista seriada de candidatos — 17 de Julho de
2000.

3 — Prazo para a matrícula — decorrerá de 4 a 8 de Setembro
de 2000.

4 — Início da parte escolar — Outubro.
5 — É fixada a propina de 250 000$.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9908/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Marcus Vinicius Sobral Dalhem — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos
a partir de 18 de Fevereiro e até 7 de Junho de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9909/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Jorge Manuel Pinho de Sousa, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade —
nomeado definitivamente como professor associado do Departa-
mento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, área de
Engenharia Electrotécnica e de Computadores, da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9910/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Armando Jorge Monteiro Neves Padilha, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente como professor associado do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores,
área de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9911/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Manuel Martins Ferreira, professor auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Engenharia desta Universidade — nomeado
definitivamente professor associado do Departamento de Engenha-
ria Electrotécnica e de Computadores, área de Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9912/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Adriano da Silva Carvalho, professor auxiliar além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente como professor associado do Departamento de Enge-
nharia Electrónica e de Computadores, área de Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar

anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9913/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João Abel Peças Lopes — professor auxiliar além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente professor associado do Departamento de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores, área de Engenharia Electro-
técnica e de Computadores, da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos).

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9914/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Isabel Maria Fernandes Ribeiro Breda Lacerda Vasquez,
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — nomeada definitivamente como professora
associada do Departamento de Engenharia Civil, área de Planea-
mento do Território e Ambiente, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 9915/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Tiago Alexandre Henriques Coelho — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9916/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Augusto Alves da Mota Miranda, assistente con-
vidado além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor associado convidado além do
quadro, com 30 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 29 de Fevereiro de 2000 e pelo período de cinco anos,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, analisou
o curriculum vitae do Doutor António Augusto Alves da Mota
Miranda, bem como os pareceres emitidos pelos Doutores António
Abel Meliço-Silvestre, professor catedrático da Faculdade de Medicina
de Coimbra, Francisco José Nunes Antunes, professor associado da
Faculdade de Medicina de Lisboa, e Henrique José Ferreira Gonçalves
Lecour de Meneses, professor catedrático da Faculdade de Medicina
do Porto, os quais foram aprovados, por maioria absoluta, pelos mem-
bros do conselho científico em reunião de 17 de Novembro de 1999.

19 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Henrique Lecour.

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 9917/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do director da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor da
Universidade do Porto:

Luís Miguel Vieira Sousa e Silva, programador da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto — rescindido, a seu pedido, o
contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 10
de Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 8307/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 16 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de uma vaga de chefe de
secção do quadro desta Faculdade (área de contabilidade).

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de orientação e supervisão das actividades desenvolvidas nas secções.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, sita à
Via Panorâmica, sem número, 4100 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e reunir ainda um dos

seguintes requisitos: ser assistente administrativo especialista ou tesou-
reiro, em ambos os casos com classificação de serviço não inferior
a Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
de 0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas,

ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou envi-
dado, por carta registada com aviso de recepção, para a Via Pano-
râmica, sem número, 4150-564 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que pertence,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Classificação de serviço reportada aos anos exigidos como
requisito especial do concurso;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional, a antiguidade que possuem na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço respeitante
ao número de anos exigidos como requisito especial de admis-
são a concurso;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Letras desde que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo sempre ao 1.o vogal
efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e
impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Carlos Ribeiro Miranda, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Soares Ferreira Sampaio Maciel Barbosa,
directora de serviços da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

Dr. António José de Almeida Magalhães, técnico superior
de 1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Laura Lopes, técnica superior de 1.a classe da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Elvira Maria Marques Regufe da Silva Oliveira, técnica
superior de 1.a classe da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.
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Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 9918/2000 (2.a série). — Por despacho, abaixo
indicado, da presidente do conselho directivo do ICBAS, por dele-
gação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País às docentes abaixo
indicadas:

De 17 de Abril de 2000:

Doutora Maria Ângela Brito de Sousa, professora catedrática — no
período compreendido entre 18 e 25 de Abril de 2000.

De 28 de Abril de 2000:

Doutora Maria Adelina Coelho Ribeiro Costa, assistente — no
período compreendido entre 25 de Abril e 1 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 9919/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arqui-
tectura de 2 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de
competências:

Licenciado Paulo Jorge Nunes Gomes — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado, a 100 %, além do
quadro desta Faculdade, a partir de 2 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Secretário, Alfredo José Nunes Afonso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 9920/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Túlia Anes Rodrigues — nomeada, em regime de comissão
de serviço extraordinária, chefe de secção deste Instituto, com efei-
tos a partir de 19 de Abril de 2000, por ter iniciado funções nessa
data por urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8308/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Abril
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Joaquim Manuel Fernandes Brigas, director da Escola Superior de
Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 28 de Abril a 4 de Maio de 2000.

António Pereira de Andrade Pissarra, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 28 de Abril a 4 de Maio de 2000.

Guilherme Francisco Rosa Monteiro, assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 28 a Abril a 4 de Maio de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 9921/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

João Cláudio Ferreira Martins das Neves, PQND, da Escola EB 2, 3
de D. Luís Ataíde, Peniche, requisitado na Escola Superior de Edu-
cação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 9 a 18 de Junho de 2000.

Luís Filipe Redes Palma Ramos, PQND, da Escola EB 2, 3 de Josefa
d’Óbidos, requisitado na Escola Superior de Educação — autori-
zada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 30 de
Junho e 9 de Julho de 2000.

Maria Antónia Belchior Ferreira Barreto, professora-coordenadora
de nomeação definitiva do Departamento de Ciências Sociais da
Escola Superior de Educação — autorizada a equiparação a bolseira
fora do País no período de 14 a 18 de Maio de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 9922/2000 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Fevereiro e de 16 de Março de 2000, respectivamente do presidente
do Instituto Politécnico de Leiria e da Secretária de Estado da Cultura,
foi autorizada a acumulação para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria de Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa
para desempenhar funções de equiparado a professor-adjunto com
20 % (três horas) no período de 1 de Março a 31 de Julho de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

Despacho n.o 9923/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseira fora do País:

Ao assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
Nélson Rafael Simões Costa — no período de 11 a 16 de Abril
de 2000.

Ao professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
Carlos Fernando Couceiro Sousa Neves — no período de 11 a 16
de Abril de 2000.

Ao encarregado de trabalhos da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão Sérgio Fernando Gonçalves Reis — no período de 11 a
16 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 9924/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a prorrogação das contratações efectuadas com os
seguintes docentes para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Leiria:

Sandra Mónica Aires Fernandes — com a categoria de equiparada
a assistente do 1.o triénio, no período de 1 de Março de 2000
até 28 de Fevereiro de 2002.

João Mário Rodeia Barahona — com a categoria de equiparado a
assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 % — seis
horas), no período de 1 de Março de 2000 até 28 de Fevereiro
de 2002.

João Álvaro Poças Santos — com a categoria de equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial (30 % — quatro horas),
no período de 1 de Março até 31 de Julho de 2000.

Ricardo Jaime Silva Pereira — com a categoria de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio em regime de tempo parcial (50 % — seis horas),
no período de 1 de Março até 31 de Julho de 2000.

João José Borges Lopes — com a categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 % — quatro horas),
no período de 1 de Março até 31 de Julho de 2000.

Carlos Manuel Pereira Costa e Sousa — com a categoria de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral,
no período de 31 de Março de 2000 até 30 de Março de 2002.

Por despacho de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação de Fernando
Manuel Oliveira Cordeiro como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (60 % — oito horas), para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria no período de 1 de Março
até 31 de Julho de 2000.
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Por despacho de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação de Ana Maria Coe-
lho Silva Andrade Ferreira como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (20 % — três horas), para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria no período de 1 de Março
até 31 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 8309/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente, em exercício, do
Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Abril de 2000, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para recrutamento de um técnico superior de 1.a classe na área
de gestão, em regime de contrato administrativo de provimento ou
em comissão de serviço extraordinária, para os Serviços Centrais e
unidades orgânicas que integram este Instituto.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com a sua efectivação.

3 — O local de trabalho situa-se no distrito de Lisboa.
4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e legislação
complementar.

5 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — Requisitos especiais de admissão — possuir três anos na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe com a classificação de serviço
não inferior a Bom.

6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular
e entrevista.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na avaliação curricular e na
entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa, com indicação do concurso a que se candidata, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa,
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar os
seguintes elementos:

a) Nome, estado, residência, código postal, telefone, número e
data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Lisboa e das suas
unidades orgânicas são dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Lisboa.

10 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — José Pedro Micael Franco Caiado, professor-
-adjunto da Escola Superior de Teatro e Cinema.

Vogais efectivos:

António José Carvalho Marques, administrador do Instituto
Politécnico de Lisboa.

João António Nascimento Fazenda, secretário da Escola
Superior de Teatro e Cinema.

Vogais suplentes:

Luís Duarte Lemos Simões Gomes, professor do ensino
básico e secundário.

Ana Maria Magalhães Cunha Correia, técnica superior prin-
cipal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 9925/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Alexandre Barrios de Sousa, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Teatro e Cinema — autorizada a missão no estrangeiro
do docente no período de 18 a 23 de Março de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 9926/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de
Março de 2000:

Maria João Reis e Sousa de Matos, professora-coordenadora da Escola
Superior de Teatro e Cinema — autorizada a equiparação a bolseira
fora do País no período de 3 a 19 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 9927/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Luís Filipe Cunha Moreira — nomeação provisória como professor-
-adjunto da área da Tecnologia Multimédia da Escola Superior
de Tecnologia de Tomar, precedendo concurso de provas públicas,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.



N.o 112 — 15 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8399

Manuel Fernando Martins de Barros — nomeação definitiva como
professor-adjunto da disciplina de Instrumentação e Medidas da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, precedendo concurso
de provas públicas, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Nomeações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1163/2000. — Por meu despacho de 10
de Janeiro de 2000:

Bacharel António Paulo Marques Figueiredo — celebrado contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 3 de Janeiro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1164/2000. — Por meu despacho de 2
de Fevereiro de 2000:

Licenciada Susanne Fonseca Amaro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia,
integrada no Instituto Politécnico de Viseu, em regime de subs-
tituição, ao abrigo da Acção n.o 5.2 do PRODEP, com efeitos a
partir de 2 de Fevereiro de 2000, por 11 meses, por urgente con-
veniência de serviço, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida de 181 200$.

13 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1165/2000. — Por meu despacho de 1
de Abril de 2000:

Mestre Admésio António Carreira Mendes Cabrita — renovado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, com início em 1 de Abril de 2000, pelo período
de três anos, por urgente conveniência de serviço.

14 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1166/2000. — Por meu despacho de 21
de Fevereiro de 2000:

Licenciado Jorge Marcelo Quintas de Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Março de 2000,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1167/2000. — Por meu despacho de 28
de Fevereiro de 2000:

Licenciado Ilídio Lopes da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Superior
Politécnico de Viseu, com início em 2 de Março de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1168/2000. — Por meu despacho de 21
de Fevereiro de 2000:

Mestre Válter Nélson Noronha Alves — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola

Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Superior Politécnico
de Viseu, com início em 10 de Março de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9928/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado João Luís Garcês Esteves — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio para a Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 7 de Abril de 2000, pelo período de três anos, por
urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9929/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Bacharel Carlos Manuel Chaves da Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos para a
Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 1 de Março de 2000, pelo período de
dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9930/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Bacharel Maria Manuela da Silva Cruz — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos para a
Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 1 de Março de 2000, pelo período de
dois anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9931/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Pedro Agostinho da Silva Baila Antunes — renovado o
contrato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, com início em 3 de Fevereiro de 2000, pelo período
de três anos, por urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9932/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Bacharel João Victor Pereira Ôlas — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregado de trabalhos para a Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 1 de Abril de 2000, pelo período de dois anos,
por urgente conveniência de serviço.

26 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9933/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Bruno Miguel de Morais Lemos Esteves — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício de funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior
de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, em
regime de substituição, ao abrigo da Acção n.o 5.2 do PRODEP,
com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de 2000, por 11 meses,
por urgente conveniência de serviço, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida de 271 700$.

26 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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